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INEXIGIBILIDADE N°. 004/2025 

OBJETO: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS EM CONSULTORIA E ASSESSORIA EM RH, 
COM ÊNFASE NO PROCESSO DE ENVIO DE INFORMAÇÕES AO E-SOCIAL PARA 
ATENDER AS DEMANDAS DA CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE 
MULUNGU DO MORRO - BA. 

EMPRESA: WADSON SOUZA SILVA - ME 

VALOR GLOBAL: 84.500,00 (Oitenta e quatro mil e quinhentos reais). 

Base Legal: Art. 74, inciso III, lei n.° 14.133/2021. 

O processo em epígrafe contém folhas, devidamente numeradas e assinadas 
por quem de direito. 
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Portaria n° 001/2025 de 06 de janeiro de 2025. 

"EMENTA: dispõe sobre a designação de 
agentes públicos responsáveis pela 
condução de processos de licitação e 
contratação direta no âmbito Câmara 
Municipal de vereadores de Mulungu do 
Morro - Ba." 

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE 
MULUNGU DO MORRO, ESTADO DE BAHIA, no uso de suas atribuições legais; 

CONSIDERANDO aLei Federal n' 14.133/2021, que estabelece normas de licitações e 
contratação direta; 

CONSIDERANDO que a Lei 14.133/21 estabelece que deverão ser designados agentes 
públicos responsáveis pela condução de processos licitatórios e contratações direta; 

CONSIDERANDO que a Lei 14.133/21 determina, em seu art. 7° que os agentes 
designados deverão ser, preferencialmente, servidor efetivo ou empregado público do 
quadro permanente da Administração Pública; 

CONSIDERANDO que o art. 70  da Lei 14.133/2021 define que a licitação será 
conduzida por um Agente de Contratação e que este será auxiliado por uma Comissão de 
Contratação composta por, no mínimo, 03 (três) agentes públicos; 

CONSIDERANDO que, nos casos de licitação que envolva bens ou serviço especiais, o 
Agente de Contratação poderá ser substituído por Comissão Especial de Contratação, 
devendo esta ser composta por 03 (três) agentes públicos e preencher os requisitos do art. 
7° da Lei 14.133/2021; 

CONSIDERANDO que nos processos licitatórios na modalidade "Pregão" o Agente de 
Contratação será denominado "Pregoeiro"; 

RESOLVE: 

Art. 1° Designa-se o servidor do quadro desta Câmara Municipal o(a) Sr Núbia Maciel.  

da Silva Marques, para exercer a função de AGENTE DE CONTRATAÇÃO da 

Superintendência de Trânsito e Mobilidade de Irecê/BA, a fim de conduzir os atos das 

licitações e contratações municipais derivadas da Lei Federal n° 14.133/2021. 

Art. 2° Ficam designados para comporem a COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO os 

seguintes servidores: Mairata Adria Anjos do Nascimento e Manoel Missias 

Timóteo de Souza, para exercerem as funções atinentes à COMISSÃO DE 

CONTRATAÇÃO previstas naLei Federal,n° 14.133/2021, nos limites daquela Lei. 
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Parágrafo único. Os servidores mencionados no caput deste artigo auxiliarão o Agente 
de Contratação no desempenho de suas atribuições, em conjunto ou isoladamente. 

Art. 30  Integram o rol de atribuições do Agente de Contratação e da Comissão de 

Contratação a tomada de decisões, o aconpanhamento do trâmite da licitação, o 
impulsionamento do procedimento licitatório e a execução de quaisquer outras atividades 

necessárias ao bom andamento do certame, especialmente aquelas previstas na Lei 

Federal n° 14.133/2021. 

Parágrafo único. O Agente de Contratação e a Comissão de Contratação poderão contar 
com o apoio dos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno para o 
desempenho das funções essenciais à execução do disposto na Lei Federal n° 

14.133/2021. 

§ 1° O Agentes de Contratação convocará os membros da Comissão de Contratação 
quando necessário e delegará as atribuições para o regular desenvolvimento das licitações 
e contratações municipais, nos limites legais. 

§ 2° O Agente de Contratação e/ou a Comissão de Contratação poderá convocar 
servidores públicos efetivos, que possuam conhecimento técnico acerca do objeto da 

licitação, para auxiliarem em atos dos certames. 

Art. 40  Designar a servidora Crisley Sebastiana Souza Gomes como Fiscal de Contrato, 

para exercer as funções previstas no art. 117, da Lei n°14.133/21. 

Art. 50  Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 

Mulungu do Morro/BA, 06 de janeiro de 2025 

Júlio ouza Santos 
Presidente 
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DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DA DEMANDA - DFD 

Senhor Presidente da Câmara Municipal, 

Considerando a necessidade de abertura de processo administrativo 

objetivando a Prestação de serviços em consultoria e assessoria em RH, com ênfase 

no processo de envio de informações ao E-social para atender as demandas da 

câmara Municipal de vereadores de Mulungu do Morro; 

Considerando que o desenvolvimento das atividades da câmara 

Municipal de vereadores de Mulungu do Morro está vinculado a específicas técnicas e 

normas; 

Considerando que as técnicas e as legislações exigem amplo e 

específico conhecimento acerca da temática pela Gestão desta casa legislativa; 

Considerando que utilizamos do presente documento de formalização 

de demanda para requerer e justificar a contratação, vez que é correlacionada às 

necessidades da Câmara Municipal, vez que todos os seus atos devem ser revestidos 

de legalidade e a interrupção da prestação de tais serviços pode afetar todas as áreas 

da Gestão desta casa legislativa; 

Considerando que, por ser um serviço especifico, mister se faz a 

contratação de uma Assessoria especializada referente a prestação de serviços de 

consultaria e assessoria pertinente aos aspectos jurídicos da Municipalidade; 

Considerando que ante as formalidades exigidas para levantamento 

das referidas pendências e as providencias legais cabíveis para solução das questões 

acima descritas 

Considerando que em razão da inviabilidade de competição para a 

contratação de serviço técnico especializado e de natureza predominantemente 

intelectual com profissionais e de empresa com notória especialização, conforme 

estabelecido no artigo 74, III, "c"  da Lei Federal 14.133/2021, indicamos que a 

contratação ocorra por inexigibilidade de licitação; 

Diante dos fatos, solicito a autorização de V. Exa. para abertura de 

processo administrativo objetivando a Prestação de serviços em consultoria e 

assessoria em RH, com ênfase no processo de envio de informações ao E-social para 

atender as demandas da câmara Municipal de vereadores de Mulungu do Morro, ao 



Irecê - BA, 03 de janeiro de 2025. 
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Elivan 
Diretor 

es dos Santos 
dministrativo 
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tempo em que indicamos a contratação da empresa WADSON SOUZA SILVA - ME 

para execução do presente objeto, por tratar-se de uma tradicional e conceituada 

prestadora de serviço na área, com notória especialização devidamente comprovada. 

O valor mensal é de R$ 6.500,00 (Seis mil e quinhentos), em 13 parcelas, perfazendo o 

valor global de 84.500,00 (Oitenta e quatro mil e quinhentos reais), e este preço foi 

devidamente comprovado através de extratos de contratos com valores similares em 

municípios do mesmo porte da atual contratante. 

Em anexo a esse documento seguem: 

• Estimativa de despesa na forma estabelecida no artigo 23, da Lei federal 

14.133/2021; 

• Estudo Técnico Preliminar, Termo de referência formalizando a demanda, contendo 

todos os requisitos previstos no inciso XXIII e suas alíneas, do artigo 61  da Lei Federal 

14.133/2021, bem como os requisitos constantes no artigo 72 da mesma legislação; 

• Documentação que comprova a notória especialização da empresa e da equipe 

técnica, documentação de habilitação jurídica e regularidade fiscal, juntamente com os 

atestados e certificados de qualificação técnica e profissional, bem como proposta de 

preço apresentada, de sorte que possa ser avalizada pelo setor de competente, 

consoante mercado especializado. 

• Documentação comprovando que a empresa preenche os requisitos de habilitação e 

qualificação necessária à contratação, nos termos do artigo 72, inciso V da Lei Federal 

14.133/2021. 

Exmo. Sr. 
Júlio Souza Santos 
Presidente da Câmara Municipal 
NESTA 
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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

1. Informações Básicas 

Processo Administrativo n° 004/2025. 

2. Descrição da necessidade 

Constitui objeto do presente estudo, a prestação de serviços em consultoria e 

assessoria em RH, com ênfase no processo de envio de informações ao E-social para 

atender as demandas da câmara Municipal de vereadores de Mulungu do Morro. 

A contratação pretendida está alinhada aos planos estratégicos da Câmara Municipal, 

delineados nas diretrizes e metas definidas nas ferramentas de planejamento 

aprovadas, onde estão fixadas e detalhadas as respectivas ações ao alcance dos 

objetivos institucionais, primando pela eficácia, eficiência e efetividade dos respectivos 

projetos, programas e processos. 

3. Área requisitante 

Procuradoria Jurídica. 

4. Descrição dos Requisitos da Contratação 

REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO: 

Contratação de empresa especializada, para a prestação de serviços em consultoria e 

assessoria em RH, com ênfase no processo de envio de informações ao E-social para 

atender as demandas da câmara Municipal de vereadores de Mulungu do Morro, em 

conformidade com a nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos, pautada na 

melhor técnica e conhecimento da área. 

A contratação descrita, que mesmo com o continuo esforço de sempre buscar a 

otimização dos processos de trabalho, é essencial: Pela necessidade da devida 

efetivação de serviço para suprir demanda especifica, considerada oportuna e 

imprescindível, bem como relevante medida de interesse público; e ainda, pela 

necessidade de desenvolvimento de ações continuadas para a promoção de atividades 

pertinentes, visando à maximização dos recursos em relação aos objetivos 

programados, observadas as diretrizes e metas definidas nas ferramentas de 

planejamento aprovadas. 
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A prestação de serviços será mediante demanda, de acordo com a necessidade da 

unidade requisitante. 

Os serviços a serem desenvolvidos pela empresa contratada versam sobre assessoria 

e consultoria técnica especializada, nos termos da proposta, de evidente complexidade 

técnica. 

Obriga-se a contratada a executar rigorosamente e cumprir tempestivamente os 

serviços e as disposições do presente CONTRATO, obrigando-se especificamente a: 

Responsabilizar-se ética e civilmente pelos trabalhos prestados; 

Compromete-se a prestar os seus serviços em local pré-determinado pela contratante, 

cujo horário será pactuado entre às partes; 

Obriga-se a contratada o perfeito, fiel e integral cumprimento dos termos do presente 

contrato, respondendo pelos danos e prejuízos que venha a causar à contratante; 

Refazer, sem ônus adicionais para a contratante, os serviços que comprovadamente 

sejam julgados inadequados ou incorretos pela fiscalização; 

Manter, durante a execução do contrato, as mesmas condições de habilitação. 

Inegavelmente se está diante de serviços de natureza singular, e de cristalina 

relevância à Câmara Municipal, a permitir a inexigibilidade de sua contratação. 

5. Relação entre a demanda pretendida e o dimensionamento do serviço 

O quantitativo e a respectiva unidade atribuída, fundamentais ao dimensionamento da 

pretensa contratação em função da utilização provável, foram devidamente definidos 

mediante observância à previsão da demanda a ser atendida e possíveis alterações em 

decorrência das atividades a serem desenvolvidas e seus desdobramentos, bem como 

considerando o orçamento disponível e ainda a sequência histórica da realização de 

despesas semelhantes, quando existente; a fim de se evitar aditivos contratuais 

desnecessários ou mesmo a necessidade de se realizar novo certame, com 

consequente perda de economia de escala. 

6. Levantamento de Mercado 

Foram analisadas contratações similares feitas por outras entidades, por meio de 

consultas aos respectivos sistemas de gestão dos órgãos fiscalizadores, com o intuito 

de identificar a existência de novas metodologias, tecnologias ou inovações que melhor 

atendessem às necessidades da Câmara Municipal e as identificadas, quando possível 

e consideradas viáveis, foram incorporadas na contratação em análise. 

Constatou-se, inclusive, que para a realização de despesas semelhantes ao objeto do 
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presente estudo técnico, diversas entidades públicas efetivam a contratação de forma 

análoga à que se pretende adotar pela Câmara Municipal, cumprindo as regras e 

exigências legais e normativas. 

7. Justificativa da escolha do tipo de solução a contratar 

A solução que melhor atende aos interesses e as necessidades da Câmara Municipal, 

representada pela sua estrutura organizacional, é a pretensa: Serviços especializados. 

Salienta-se que a vigência da contratação será determinada: 12 (doze) meses, 

considerada da data de assinatura do respectivo instrumento de ajuste; podendo ser 

prorrogada por iguais e sucessivos períodos, mediante acordo entre as partes e 

observadas as características do objeto contratado, conforme a Lei Federal n° 

14.133/2021. 

8. Estimativa do Valor da Contratação 

A estimativa do valor da contratação é de 85.345,00 (Oitenta e cinco mil trezentos e 

quarenta e cinco reais). 

9. Justificativa para o Parcelamento ou não da Solução 

O objeto será parcelado mensalmente pelo prazo de 12 meses. 

De acordo com a legislação vigente, é obrigatório o parcelamento quando o objeto da 

contração tiver natureza divisível, desde que não haja prejuízo para o conjunto a ser 

licitado. Compras, obras ou serviços efetuados pela Câmara Municipal serão divididos 

em tantos itens, parcelas e etapas que se comprovem técnica e economicamente 

viáveis, procedendo-se a licitação com vistas ao melhor aproveitamento dos recursos 

disponíveis no mercado, sem prejuízo da economia de escala. Nesse sentido, o 

competente processo licitatório a ser deflagrado para efetivação da presente 

contratação será dividido em meses. 

Considerados os aspectos e as características da solução que melhor atende aos 

interesses e as necessidades da Câmara Municipal, acima detalhada e, ainda, as 

particularidades e a dinâmica das atividades a serem desenvolvidas, entende-se que 

sobre o objeto da presente contratação não poderá incidir outra possibilidade de 

parcelamento, quer seja no modo formal, não permitindo a impraticável cotação de 

quantidade inferior à demandada no procedimento para o respectivo item; quer seja na 

forma material, não sendo possível a execução em consórcio ou ocorrer a autorização 

para a realização de subcontratação. 

10. Contratações Correlatas e/ou Interdependentes 
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Não há. 

11. Alinhamento entre a Contratação e o Planejamento 

A contratação em tela estava prevista no cronograma de licitações 2025 da Câmara 

Municipal, tendo em vista a necessidade de assessoria especializada na área 

especificada; Pesquisa de mercado; definição da melhor solução e na sequência o 

planejamento da contratação da empresa especializada. 

12. Resultados Pretendidos 

A Câmara Municipal almeja com a contratação da pretensa solução, em termos de 

economicidade, eficácia, eficiência e de melhor aproveitamento dos recursos humanos, 

materiais e financeiros disponíveis, inclusive com respeito a impactos ambientais 

positivos, os seguintes resultados: 

Em termos de economicidade, a efetivação da melhor contratação viável, 

especialmente quanto ao melhor custo benefício, relativamente aos serviços 

requeridos. 

Com relação à eficácia, o atendimento de todas as demandas logísticas e funcionais, 

no suporte às atividades finalísticas da Câmara Municipal, inerentes aos 

correspondentes serviços prestados de interesse público. Quanto à eficiência, 

assegurar a continuidade da prestação regular de tais serviços, com demanda 

notadamente crescente, e do uso racional dos recursos financeiros disponíveis. 

Relativo ao melhor aproveitamento dos recursos humanos, materiais e financeiros, com 

a contratação em análise, da forma como se apresenta, consideradas as 

especificações, prazos, quantitativos e demais exigências devidamente definidas, 

espera-se o regular cumprimento, por parte do interessado que venha a ser contratado, 

de todas as obrigações e compromissos assumidos, pois, desse modo, não haverá a 

necessidade de rescisão contratual ou outras sanções em decorrência de inexecução 

do instrumento de ajuste pactuado, permitindo ao contratante, em vez de envidar 

esforços para a realização de novo certame destinado a contratação do mesmo objeto, 

destinar seus recursos humanos, materiais e financeiros para outras atividades fins da 

Câmara Municipal. 

Entende-se que a correta execução do objeto da contratação em tela, cuja regularidade 

será fiscalizada pela Câmara Municipal, não atenta quanto ao meio ambiente e, 

principalmente, não acarretará impactos ambientais negativos. 

13. Possíveis Impactos Ambientais 
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Verificou-se não haver a necessidade iminente de providências no sentido de 

adequações físicas no ambiente da Câmara Municipal em decorrência da execução do 

objeto da contratação. 

14. Declaração de Viabilidade 

Esta equipe de planejamento declara viável esta contratação. 

14.1. Justificativa da Viabilidade 

Tendo em vista a disponibilidade deste objeto/solução no mercado e que é necessária 

para o fiel cumprimento da legislação vigente quanto à contratação e gestão de 

empregados no âmbito da câmara Municipal de vereadores de Mulungu do Morro, tem- 

se que essa contratação é plenamente viável. 

15. Análise de risco 

Não foram identificados riscos substanciais a fora os comuns a toda contratação 

semelhante, tais como: a inexecução total ou parcial do ajuste pactuado; o não 

cumprimento de obrigações, especificações, projetos e prazos; bem como a ocorrência 

de caso fortuito ou de força maior. 

Entende se que as ações, de iniciativa da Câmara Municipal, necessárias para reduzir 

a ocorrência dos riscos identificados, já estão previstas nos normativos aos quais à 

contratação do presente serviço deverá estar devidamente fundamentada, 

representadas pelas sanções administrativas a serem definidas, observando-se os 

aspectos e características do seu objeto. 

16. Conclusão 

Com base nas especificações e requisitos da solução escolhida que melhor atende aos 

interesses e as necessidades da Câmara Municipal, bem como considerando os 

elementos obtidos nos estudos preliminares realizados, avalia-se viável a contratação 

pretendida. 

Mulungu do Morro - Bahia, 03 de janeiro de 2025. 

Elivan , -s dos Santos 
Diretor dministrativo 
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TERMO DE REFERÊNCIA 

1. OBJETO: 
1.1 Constitui objeto do presente termo, a prestação de serviços em consultoria e 
assessoria em RH, com ênfase no processo de envio de informações ao E-social para 
atender as demandas da Câmara Municipal de vereadores de Mulungu do Morro. 

2. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL E RAZÃO DA ESCOLHA DO FORNECEDOR 
2.1. A Constituição da República Federativa do Brasil, precisamente no seu art. 37, XXI, 
determina, como regra, que todo contrato público deve ser precedido de procedimento 
licitatório, para que, a partir da pluralidade de propostas, a Câmara Municipal 
empreenda a contratação que seja mais favorável à satisfação do interesse público. 
2.2. Entretanto, a própria Carta Maior permite que a lei aponte situações excepcionais 
em que a Câmara Municipal poderá efetuar contratação direta, dispositivos que foram 
regulamentados por normas específicas ao disciplinar o instituto jurídico da 
inexigibilidade de licitação, em especial. 
2.3. Dito isso, conforme expressamente previsto no art. 74, inc. III, da Lei n° 
14.133/2021, é inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos 
casos de: 

art. 74 ( ... ) 
III - contratação dos seguintes serviços 
técnicos especializados de natureza 
predominantemente intelectual com 
profissionais ou empresas de notória 
especialização, vedada a inexigibilidade para 
serviços de publicidade e divulgação: 

(...) 

2.4. Um serviço intelectual, técnico-profissional e especializado, em regra, não será 
igual a outro. Nem o mesmo autor consegue produzir a mesma informação do mesmo 
modo. Logo, esses serviços não podem ser comparados e selecionados por meio de 
um critério objetivo. E a natureza, a qualidade, a complexidade e a diferenciação do 
serviço que o individualizam a tal ponto de tornar inviável sua comparação com outros 
que eventualmente existam no mercado. 
2.5. Nas palavras do ilustre professor Ronny Charles: "Quando a lei prevê hipóteses de 
contratação direta (dispensa e inexigibilidade) é porque admite que nem sempre a 
realização do certame levará à melhor forma de contratação pela Câmara Municipal ou 
que, pelo menos, a sujeição do negócio ao procedimento formal e burocrático previsto 
pelo estatuto não serve eficaz ao atendimento do interesse público naquela hipótese 
específica." 
2.6. Nesse mesmo sentido, o nobre doutrinador Adilson Abreu Dallari destaca que: 
"Nem sempre, é verdade, a licitação leva uma contratação mais vantajosa. Não pode 
ocorrer, em virtude da realização do procedimento licitatório, é o sacrifício de outros 
valores e princípios consagrados pela ordem jurídica, especialmente o princípio da 
eficiência." 
2.7. No presente caso, a inexigibilidade de licitação torna-se mais viável ao 
procedimento licitatório, porém deve ser pormenorizada em um procedimento formal, 
não sendo afastado nenhuma das premissas básicas de um procedimento licitatório, 
como a busca pelo melhor atendimento à finalidade pública e respeito a princípios 
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basilares Como a impessoalidade, moralidade, publicidade dentre outros; 
2.8. A contratação, via inexigibilidade de licitação, em razão da inviabilidade de 
competição para a contratação de serviço técnico especializado e de natureza 
predominantemente intelectual de empresa especializada com notória especialização à 
realização do processo licitatório, além de tornar mais célere e eficiente a contratação, 
que visa à consecução do interesse público. 
2.9. Ainda, a modalidade de contratação é definida pela impossibilidade de adoção de 
critérios objetivos, a serem definidos num processo licitatório, posto que os serviços a 
serem prestados possuem natureza intelectual, sendo que a contratada possui traços 
próprios e únicos para a execução desse serviço. 
2.10. Ademais, ressalta-se a ausência servidores nesta autarquia com expertise para 
execução desse objeto. Tornando-se, portanto, necessária e legal a contratação em 
voga. 
2.11. Diante disso, verifica-se que as características técnicas da empresa 
WADSON SOUZA SILVA - ME, preenche esses requisitos. 
2.12. A empresa supracitada já presta serviços a entes públicos engajados na matéria 
do objeto em questão. 

3. NOTÓRIA ESPECIALIZAÇÃO È A INVIABILIDADE DE COMPETIÇÃO 
(INEXIGIBILIDADE) 
3.1 Em face das características da demanda, verifica-se que os serviços motivam a 
inexigibilidade de licitação em razão do objeto, e faz-se necessário a existência de 
requisitos fundamentais é peculiares, que vão além da inviabilidade de competição, tal 
qual: a notória especialização do contratado, que torna inviável a competição e a 
existência de procedimento formal. 
3.2. A notória especialização está atrelada a singularidade subjetiva, ou seja, vinculada 
à seleção do profissional a que será contratado. A Nova Lei n° 14.133/2021, no art. 61 , 
XIX, reproduz o conceito de notória especialização com o mesmo texto expresso na Lei 
no  8.666/93: "Art. 60  Para os fins desta Lei, consideram-se: [...] XIX - notória 
especialização: qualidade de profissional ou de empresa cujo conceito, no campo de 
sua especialidade, decorrente de desempenho anterior, estudos, experiência, 
publicações, organização, aparelhamento, equipe técnica ou outros requisitos 
relacionados com suas atividades, permite inferir que o seu trabalho é essencial e 
reconhecidamente adequado à plena satisfação do objeto do contrato". 
O objeto complexo exige que somente pessoas de alta qualificação sejam escolhidas 
pela Câmara Municipal, e que sejam evitados profissionais não qualificados para a 
execução desses serviços. Os dispositivos legais exigem o cumprimento do requisito 
de notória especialização. 

Assim entende Justen Filho (2019, p.617): 

A especialização consiste na titularidade 
objetiva de requisitos que distinguem o 
sujeito, atribuindo-lhe maior habilitação 
do que a normalmente existente no 
âmbito dos profissionais que exercem a 
atividade. Isso se traduz na existência de 
elementos obietivos ou formais, tais 
como a conclusão de cursos e a titulação 
no âmbito de pós-qraduação, a 
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participação em orqanismos voltados à 
atividade especializada, o desenvolvimento 
frutífero e exitoso de serviços semelhantes 
em outras oportunidades, a autoria de obras 
técnicas, o exercício de magistério superior, 
a premiação em concursos ou a obtenção de 
láureas, a organização de equipe técnica e 
assim por diante. Não há como circunscrever 
exaustivamente as evidências da 
cãpacitação objetiva do contratado para 
prestar o serviço. O tema dependerá do tipo 
e das peculiaridades do serviço técnico-
científico, assim como da profissão exercida. 
O que não se dispensa é a evidência 
objetiva da especialização e qualificação do 
escolhido. 
(grifos nosso) 

Conceitua, assim, Joel de Menezes Niebuhr (2015, p.I72): 

A expressão notória especialização 
costuma ser interpretada de molde a 
exigir alguém bastante conhecido em seu 
meio, afamado, que goze, como o próprio 
nome indica, de notoriedade. (grifos nosso) 

No que diz respeito a RAZÃO DA ESCOLHA DO PRESTADOR, em atendimento ao 
que preconiza o artigo 72, VI da Lei 14.133/2021, justifica-se por se tratar de empresa 
na área do objeto de pretensão contratual, que comprova a notória especialização e 
que preenche os requisitos de habilitação e qualificação mínima necessária à 
contratação; 
Ainda, trata-se de empresa conceituada no ramo de atuação em virtude das 
características na forma de atuação em outros entes públicos. 
Merece destaque, ainda, a confiança depositada pelo contratante no seu contratado, 
característica subjetiva da relação e da profissão. De tão relevante, ela sozinha pode 
justificar a inexigibilidade do dever de licitar ou, no mínimo, deve ser admitida a sua 
relevância em conjunto com os outros requisitos definidos em lei. 
Nesse sentido, o Enunciado 3912011 da Súmula do Tribunal de Contas da União admite 
a utilização da confiança como parte característica à contratação de serviços técnicos 
profissionais especializados, mas, com a condição do cumprimento dos requisitos 
legais: 

SÚMULA TCU 39 - A inexigibilidade de 
licitação para a contratação de serviços 
técnicos com pessoas físicas ou jurídicas de 
notória especialização somente é cabível 
quando se tratar de serviço de natureza 
singular, capaz de exigir, na seleção do 
executor de confiança, grau de subjetividade 
insuscetível de ser medido pelos critérios 
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objetivos de qualificação inerentes ao 
processo de licitação, nos termos do art. 25, 
inciso II, da Lei 8.666/1993. (sem grifo no 
original). 

Então, a utilização da relação de confiança, dentre outros, é atributo subjetivo de 
notória especialização que legitima a contratação da empresa WADSON SOUZA 
SILVA - ME Assim, este Município confia ao contratado a satisfação integral do 
serviço, já que com a sua notória especialização justifica a sua escolha por se 
tratar de empresa na área do objeto da pretensão contratual, em atendimento ao 
que preconiza o artigo 72, VI, da Lei 14.133/21. 

4. JUSTIFICATIVA DO PREÇO: 
Em atendimento ao determinado no artigo 72, VII, da Lei 14.133/21, para elaboração 
do custo, deverá ser apresentado valores praticados no mercado, através de 
contratações com objetos similares. 
À vista disso, a empresa apresentou documentos onde notadamente comprovam que 
os serviços e o objeto são similares ao valor proposto, corroborando o valor estimado. 
Sendo assim, declara-se que o preço praticado para a presente contratação é 
compatível com o mercado, portanto, considerado justo por esta Câmara Municipal. 

S. DO REGIME DE EXECUÇÃO, LOCAL E DA FORMA DE PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS: 
A modalidade do serviço será realizado por profissional especialista e com experiência 
na área do objeto. 
Os serviços contratados, além da execução de trabalhos técnicos e profissionais 
específicos, compreendem, a disponibilização de serviços especializados na 
modalidade de assessoria e consultoria no Setor Público, visando o aprimoramento e o 
desenvolvimento operacional das ações governamentais, com vistas ao atingimento de 
metas de eficiência, eficácia e qualidade nas atividades institucionais do Órgão, bem 
como do atendimento das exigências e obrigações constantes da legislação 
governamental vigente. 
Inegavelmente se está diante de serviços de natureza singular, e de cristalina 
relevância à Câmara Municipal, a permitir a inexigibilidade de sua contratação. 

6— REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
Previamente à celebração do contrato, a Câmara Municipal verificará o eventual 
descumprimento das condições para contratação, especialmente quanto à existência 
de sanção que a impeça, mediante a consulta a cadastros informativos oficiais, tais 
como: 

a) SICAF; 
b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - 
CEIS, mantido pela Controladoria Geral da União 
(www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);  e 
c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, 
mantido pela Controladoria-Geral da União 
(https:llwww.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep) 
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A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa prestadora e de seu 
sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as 
sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a 
proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica 
da qual seja sócio majoritário. 
Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências 
Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 
empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 
A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 
fornecimento similares, dentre outros. 
O prestador será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa 
de contratação. 
Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do fornecedor será 
verificada por meio do SICAF ou documentos por ele abrangidos. 
É dever do fornecedor manter atualizada a respectiva documentação constante do 
SICAF, ou encaminhar, quando solicitado pela Câmara Municipal, a respectiva 
documentação atualizada. 
Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, 
salvo aqueles legalmente permitidos. 
Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e 
se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, 
exceto para atestados de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles 
documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente 
em nome da matriz. 
Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de 
números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada 
a centralização do recolhimento dessas contribuições. 
Para fins de contratação, a empresa deverá atender aos seguintes requisitos de 
habilitação: 
Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade 
identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: 
inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de 
Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de 
documento comprobatório de seus administradores; 
Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou 
da consolidação respectiva 
Habilitações fiscal, social e trabalhista: 
Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 
Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e 
pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos 
tributários federais e à Dívida Ativa da União (DALI) por elas administrados, inclusive 
aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n° 1.751, de 
02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da 
Fazenda Nacional. 
Prova de regularidade com o fundo de garantia do tempo de serviço (FGTS); 
Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 
a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do 
Título Vil-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452, 
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de 10  de maio de 1943. 
Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, se houver, relativo ao 
domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com 
o objeto contratual; 
O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, 
estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e 
municipal. 
Prova de regularidade com a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do 
fornecedor, relativa à atividade em Cujo exercício contrata ou concorre; 
Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos municipais ou distritais 
relacionados ao objeto, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de 
certidão ou declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou por meio 
de outro documento equivalente, na forma da respectiva legislação de regência. 
7. OBRIGAÇOES DA CONTRATADA 
Tomar todas as providências necessárias para a execução do objeto desta contratação, 
dentro dos parâmetros estabelecidos neste Termo de Referência e na proposta 
apresentada pelo escritório de advocacia, em observância às normas legais e 
regulamentares aplicáveis; 
Executar os serviços contratados tempestivamente, dentro do prazo negociado, 
atendendo aos requisitos de qualidade exigidos; 
Manter, durante o período de prestação dos serviços, todas as condições de habilitação 
e qualificação exigidas; 
Prestar todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados pela Contratante, 
atendendo prontamente a quaisquer reclamações; 
Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais 
previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época 
própria, uma vez que seus empregados não manterão nenhum vínculo empregatício 
com a Contratante; 
Assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, cível ou penal, 
relacionados à execução do objeto, originariamente ou vinculada por prevenção, 
conexão ou contingência; 
8. OBRIGAÇOES DO CONTRATANTE 
Acompanhar e fiscalizar a execução do objeto; 
Prestar à Contratada, em tempo hábil, as informações e os esclarecimentos 
eventualmente necessários à prestação dos serviços; 
Notificar a Contratada sobre qualquer irregularidade encontrada na execução do objeto; 
Efetuar o pagamento devido pela prestação dos serviços, no prazo estabelecido, desde 
que cumpridas todas as formalidades e exigências previstas; 
Aplicar à Contratada as penalidades cabíveis. 
9. ROTINAS DE FISCALIZAÇÃO CONTRATUAL 
O objeto desta contratação deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo 
com as cláusulas avençadas e as normas da Lei n° 14.133, de 2021, e cada parte 
responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial (Lei n° 
14.133/2021, art. 115, caput). 
Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão da contratação, o 
cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo 
correspondente ou outra data a ser acordada pelas partes. 
A contratada será obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas 
expensas, no total ou em parte, as partes do objeto da contratação em que se 
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verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de materiais 
nela empregados (Lei n° 14.133/2021, art. 119). 
A contratada será responsável pelos danos causados diretamente à Câmara Municipal 
ou a terceiros em razão da execução da contratação, e não excluirá nem reduzirá essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante (Lei n° 
14.133/2021, art. 120). 
Somente a contratada será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, 
fiscais e comerciais resultantes da execução do objeto desta contratação (Lei n° 
14.133/2021, art. 121, caput). 
A inadimplência da contratada em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e 
comerciais não transferirá à Câmara Municipal a responsabilidade pelo seu pagamento 
e não poderá onerar o objeto desta contratação (Lei n° 14.133/2021, art. 121, §10). 
As comunicações entre a câmara Municipal de vereadores de Mulungu do Morro e a 
contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, 
admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem eletrônica para esse fim (IN 
5/2017, art. 44, §20). 
A câmara Municipal de vereadores de Mulungu do Morro poderá convocar 
representante da contratada para adoção de providências que devam ser cumpridas de 
imediato (IN 5/2017, art. 44, §31). 
Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a situação da 
contratada junto ao SICAF. 
A câmara Municipal de vereadores de Mulungu do Morro designa a senhora Núbia 
Maciel da Silva Marques como fiscal deste contrato para acompanhamento de sua 
execução. 

10. DO PAGAMENTO 
O valor total da contratação é no montante de R$ 84.500,00 (Oitenta e quatro mil e 
quinhentos reais), que serão pagos em 13 parcelas de R$ 6.500,00 (Seis mil e 
quinhentos), conforme proposta comercial. 
No valor acima, estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de câmara Municipal, 
frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 
O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, 
agência e conta corrente indicados pelo contratado. 
Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
bancária para pagamento. 
O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 10 (dez) dias, contados do 
recebimento da Nota Fiscal ou Fatura. 
Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão 
contratante atestar a execução do objeto do contrato. 
No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão 
atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de 
sua efetiva realização, mediante aplicação do índice IGPM - FGV de correção 
monetária. 
11. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021, o 
Contratado que: 
a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Câmara 
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Municipal ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado; 
f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 
motivo justificado; 
h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato; 
1) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; k) praticar 
atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação; 
1) praticar ato lesivo previsto no art. 51  da Lei n° 12.846, de 11  de agosto de 2013. 
11.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas 
as seguintes sanções: 
i) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, 
sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 
ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas b, c, d, e, f e g do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave; 
iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 
descritas nas alíneas h, i, j, k e 1 do subitem acima deste Contrato, bem como nas 
alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave 
iv) Multa: 
(1) moratória de 2% (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 
parcela inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias; 
(a) O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Câmara Municipal a promover a 
rescisão do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, 
conforme dispõe o inciso Ido art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 
(2) compensatória de 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 
inexecução total do objeto; 
11.3 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, 
a obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §91  Lei n. 
14.133) 
11.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas 
cumulativamente com a multa (art. 156, §71  Lei ri. 14.133). 
11.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 
15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157 Lei n. 14.133) 
11.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda 
desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada 
judicialmente (art. 156, §80  Lei n. 14.133). 
11.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser 
recolhida administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data 
do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 
11.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa ao Contratado observando-se o procedimento previsto 
no caput e parágrafos do art. 158 d Lei n° 14.133, de 2021, para as penalidades de 
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impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar. 
11.9. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §11  Lei n. 14.133): 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;. 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas 
e orientações dos órgãos de controle; 
11.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133, de 2021, ou 
em outras leis de licitações e contratos da Câmara Municipal que também sejam 
tipificados como atos lesivos na Lei n° 12.846, de 2013, serão apurados e julgados 
conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 
competente definidos na referida Lei (art. 159). 
11.11. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos 
ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, 
todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 
administradores e sócios com poderes de câmara Municipal, à pessoa jurídica 
sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato 
ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a 
ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160 da Lei n. 14.133). 
11.12. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data 
de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções 
por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas 
Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), 
instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161da Lei n. 14.133). 
11.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n° 
14.133/21. 

12. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
12.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 
específicos consignados no Orçamento Geral da câmara Municipal de vereadores de 
Mulungu do Morro. 

13. DISPOSIÇÕES GERAIS 
13.1 Para dirimir questões judiciais relacionadas à execução do ajuste, fica fixado o 
foro de Mulungu do Morro, Estado da Bahia. 

Mulungu do Morro, 03 de janeiro de 2025. 

Elivan s dos Santos 
Diretor A. ministrativo 



úlungú do Morro - BA, 07 de janeiro de 2025 

Á Câmara Municipal de Vereadores de Mulungú do Morro - BA. 

Ao- Gabinete da Presidência. 

• At.: Sr. Presidente Júlio Souza Santos. 

: • 

rezados Senhores, 
iá • 

  necipadamente, expressamos nossa  satisfação pela oportunidade desta proposta de 
' ~,ieátãção de serviços profissionais de consultoria para a PRIMUS CONTABILIDADE 
'E.CONSULTORIA, conforme escopo de trabalho descrito a seguir: 

Entendemos que outras empresas de consultoria poderiam prestar serviços similares aos 
oferecidos nesta proposta. Todavia, acreditamos que nossa equipe se diferencia pela 
utilizáção de analises avançadas combinadas com o conhecimento de RH - Recursos 
Humanos, Legislação Trabalhista, e principalmente, conhecimentos Técnicos 
Especializados na Adequação, no processamento de envio das informações ao Esocial, 
traduzimos a realidade do cliente, usando linguagem clara e tratamento direto dos 
processos, padrões e estruturas de atividades para compreender seu funcionamento, 
orientando soluções mais adequadas e eficientes. 

jVALOR DA PROSPOSTA: 

terá valor Global de 84.500,00 (oitenta e quatro mil e quinhentos reais), sendo 
aivido em 13 (treze) parcelas mensalmente de 6.500,00 (seis mil e quinhentos reais) 
durante o ano vigente. 

Desde já quero aqui expressar meus singelos votos de estima e consideração. 

Atenciosamente, 

Wadson Souza Silva 

'29.695.930/0001 -95-,  
WADSON SOUZA SILVA 

PRIMUS CONTABILIDADE E CQUSULTORIP 
AV. ANTÔNIO MOS MAGALHÃES. 535• CENTR( 

CEP: 44885-000k Ml! WNGU DO MORROS BA._J 

AV. ACM - CENTRO - MULUNGU DO MORRO-BA, N° 5352/  
Wadson Souza Glaciano Mascarenhas / 

749.9189-3155 7499122-7731 

Í7t 

PRIMUS CONTABILIDADE E CONSULTORIA 
CNPJ: 29.695.930/0001-99 

H - 4j 

Wadson Souza Silva 
Contador 

CRC-BA 042467/0-3 



• I 4 eocial é um repositório de informações trabalhistas, e estatutárias, 

fiscais, tributarias e fundiárias dos empregadores e órgãos 

júbhcos, formando um banco de dados único, que armazenara a vida laboral 

:•
raba111ador (com ou sem vínculo e de produção rural) pelo período de 35 

•
anos, ou mais. 

O termo trabalhador compreende toda pessoa fisica inserida em uma relação 

de trabalho, inclusive de natureza administrativa, como os empregadores, os 

servidores públicos, os militares e os trabalhadores sem vínculo de 

empregado ou estatutário, estagiários, autônomos (RPA), diretores não 

empregados, cooperados, etc. sinteticamente, qualquer pagamento feito para 

pessoa fisicas deverá ser comunicado ao eSocial. 

IJ 

47 Sa?i. 

Wadson Souza Silva 
Contador 

CRC-BA042467/0-3 
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9.695.930/0001..9 1  
WADSØN SOUZA SILVA 

PRMUS CONTABILIDADE E CON$uLTOR; ANTÕt$O CARLOS MAGALHÂE$, 535. CENT 
.CEP: 44.885.000 • MULUP4G[J 00 MORRO. 

AV. ACM - CENTRO - MULUNGU DO MORRO-BA, N° 535 v  
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CONTRATO N°  0042025 

INEXIGIBIUDADE N°0032025 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 0052025 

Instrumento particular de Contrato de Prestação de Serviços Educacionais que entre si fazem, de 
um lado, a CÂMARA MUNICIPAL DE EUNAPOLIS - BA, pessoa jurídica de direito público interno, 
inscrita no CNPJ/MF sob o no 16.233447/0001-40, com sede na Av. Artulino Ribeiro, n°549, Bairro 
Dinah Borges, na cidade de Eunápolis - BA, CEP: 45.830-100, neste ato representado pelo seu 
Presidente, Sr. Valdiran Marques Oliveira, brasileiro, residente e domiciliado rio Município de 
Eunápolis - BA denominado CONTRATANTE e, do outro lado, R.F.T DIAS, devidamente inscrita 
no CNPJ sob n° no 05.426.787/0001-71, com sede a Rodovia BR 101, no 261, Matinha. Eunápolis 
- Bahia, CEP 45.829-000, neste ato representada por RICARDO FRANCISCO TEIXEIRA DIAS, 
brasileiro, denominado CONTRATADA, mediante as cláusulas e condições a seguir pactuadas: 

CLÁUSULA PRIMEIRA— DO OBJETO 

O objeto do presente contrato é a PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE CONSULTORIA EM ROTINAS DE 
DEPARTAMENTO PESSOAL PARA O SETOR DE RECURSOS HUMANOS DA CÂMARA MUNICIPAL 

DE EUNÁPOUS de conformidade com o que se segue: 

1. Acompanhamento e auxilio na criação de instruções internas, para regulamentação em 
atendimento as legislações pertinentes ao setor. 
2. Prestação de serviços técnicos profissionais especializados de consultoria e assessoria no 
Departamento Pessoal da Câmara Municipal de Eunápolis; 
3. Acompanhamento no desenvolvimento de estudos e elaboração de projetos de lei referente 
a estrutura administrativa, legislação pertinentes ao Departamento; 
4. Elaboração de pareceres técnicos pertinentes ao departamento; 
5. Prestação de serviços técnicos para implantação/readequação e execução das rotinas 
internas e fluxos dos serviços do setor; 
6. Assessoria ao Departamento Pessoal, nas rotinas e cálculos a fim de contabilizar as folhas 
de pagamento assim como auxílio nos procedimentos de declarações mensais resultantes das 
folhas de pagamento; 
7. Orientações nos procedimentos do TCM: (SIGA, e-TCM, Lei de Transparência); 
8. Orientações técnicas nos Departamentos de Pessoal; 
9. Capacitação quanto as rotinas aplicadas ao Funcionamento Departamento de Pessoal 
(MTE, RFB, TCM, TCU, MS, ME e demais órgão fiscalizadores; 
10. Implantação de formulários e documentos para atendimentos de demandas do 
Departamento Pessoal; 
11. Criação de instruções internas, para regulamentação em atendimento as legislações 
pertinentes ao Setor; 
12. Atendimento às obrigatoriedades e rotinas do eSocial. 
13. Orientar sobre o eSocial, sistema implementado pelo governo como ferramenta de controle 
do cumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias, contábeis e fiscais pelos órgãos 
públicos; 
14, Estudar os pontos impactantes da legislação que serão informados no eSocial, preparando 
os órgãos públicos para a correta transição. 

15. Processo de implementação das Rotinas do eSocial para Administração Pública 8.373 de 
11 de dezembro de 2014 (Sistema de Escrituração Digital das Obrigações Fiscais); 
16. Engloba toda a normatização e capacitação dos Servidores do Setor de RH, treinamentos 
e atualizações sobre as mudanças ao longo do processo de rotina; 
17. Necessário análise das Rotinas atuais e mudanças para adaptação a nova forma de 
Declarações em atendimento ao eSocial, análise das Rubricas, Jornada de Trabalho inerentes 
aos cargos e configurações e correções de mais de 100 novos campos para atender as fases do 
eSocial. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA V1NCULAÇÃO AO TERMO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 
E Á PROPOSTA COMERCIAL 

O presente contrato está vinculado ao Processo de Inexigibilidade de Licitação n° 
INEX0032025, fundamentado no inciso III, alínea c), art. 74 da Lei n 14.133/21 e à Proposta 
Comercial apresentada pela CONTRATANTE. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 

A legislação aplicável a este contrato é composta pela Constituição Federal de 1988, Lei Federal 
n° 14.133/21 - sendo esta utilizada para dirimir os casos omissos -, da Lei Complementar n° 
131/2009, da Lei Complementar n° 101/2000 - LRF, da Instrução Normativa do TCU n°28/99, da 
Lei Federal n° 12.527/11 - Lei de Acesso a Informação. 

CLÁUSULA QUARTA -DO REGIME DE EXECUÇÃO DO CONTRATO 

O regime de execução deste Contrato Prestação de Serviços, será a empreitada por preço global. 

CLÁUSULA QUINTA - DO PREÇO E DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

Pelos serviços prestados referidos na Cláusula Primeira deste contrato, a CONTRATANTE pagará 
à CONTRATADA a importância de RI 85.800,00 (oitenta e cinco mil e oitocentos reais). Sendo 
pago em 12 (doze) parcelas mensais de RI 7.150,00 (sete mil cento e cinquenta reais) nos 
seguintes dados bancários: 

Banco do Brasil Agência: 0792-7 Conta Corrente: 28.854-3 

Os preços serão fixos e irreajustáveis, salvo as condições previstas na Leis Federais 14.133121 

O índice para reajustamento dos valores a ser utilizado após 1 ano de contrato, ou através de fato 
superveniente e aceitação desta administração, é o lPCA-lBGE ou na falta deste, índice IGPM. 

11 -A falta de pagamento, de toda e qualquer importância cobrada com base no presente Contrato 
na data de seu vencimento, implicará na incidência automática de multa de 2% (dois por cento) e 
juros de mora de 1% (um por cento) ao mês, e correção monetária base lGPM-FGV, encargos 
esses incidentes sobre o valor do débito atualizado, da data de vencimento do respectivo 
documento de cobrança até a data do efetivo pagamento. 
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§1° A CONTRATADA ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos 
ou supressões que se fizerem no objeto, de até 25% do valor de cada software licenciado, na 
forma dos §1° e 20  do art. 143 da Lei Estadual n°9.433105. 
§20  As supressões poderão ser superiores a 25%, desde que haja resultado de acordo entre os 
contratantes. 
§30 É vedada a subcontratação parcial do objeto, a associação da CONTRATADA com outrem, a 
cessão ou transferência, total ou parcial do contrato, bem como a fusão, cisão ou incorporação da 
CONTRATADA, não se responsabilizando a CONTRATANTE por nenhum compromisso 
assumido por aquela com terceiros. 
PARÁGRAFO PRIMEIRO - O valor contratual é fixo e irreajustável. 

CLÁUSULA SEXTA DOS PRAZOS E DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 

O prazo de vigência do contrato, será de 14 de Janeiro de 2025 à 31 de Dezembro de 2025. 

O prazo acima poderá ser prorrogado, mediante aditivo, conforme art. 106, da Lei 14.133/21. 

As partes poderão alterar o presente instrumento através de apostilamento ou realização de termo aditivo, 
onde se observe as regras previstas na legislação especifica, assim como prorrogá-lo quando do seu 
vencimento. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE e DA CONTRATADA 

Constituem obrigações: 

- Do CONTRATANTE: 

a) designar gestor e fiscal para os contatos e processo de acompanhamento das ações do 
CONTRATADO; 
b) efetuar todos os pagamentos oriundos da execução dos serviços objeto do presente 
instrumento, procedendo às retenções e descontos previstos na legislação vigente; 

c) verificar e aceitar as faturas emitidas pelo CONTRATADO, recusando-as quando inexatas e 
incorretas, ficando, nestes casos, o prazo suspenso, o qual somente voltará a fluir após a 
apresentação da nova fatura correta; 
d) ceder espaço físico e informações necessárias ao bom desempenho dos serviços; 
e) verificar e aceitar os serviços prestados pelo CONTRATADO, recusando-os quando inexatos. 
f) prestar, verbalmente ou por escrito, ao CONTRATADO, informações que visem esclarecer ou 
orientar a correta prestação dos serviços; 
g) entregar a credencial de apresentação do CONTRATADO quando estiver desenvolvendo suas 
atividades vinculadas ao projeto ou atividade objeto desta contratação. 

II - DO CONTRATADO: 

a) executar fielmente os serviços objeto deste Contrato, responsabilizando-se por sua qualidade 
e correção, nos termos do Processo de InexIgibilídade n° INEXO32025 e da sua proposta; 

b) responsabilizar-se por todo e qualquer dano causado diretamente ao CONTRATANTE ou a 
terceiros, por sua culpa ou dolo, na execução deste Contrato, responsabilidade esta que não se 

73.3166.1400 
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exclui nem reduz em decorrência da fiscalização ou acompanhamento exercido pelo 
CONTRATANTE; 

c) manter-se, durante o prazo de execução deste Contrato, em compatibilidade com as obrigações 
ora assumidas, preservando todas as condições de contratação exigidas, cabendo ao 
CONTRATANTE o direito de exigir, a qualquer tempo, a comprovação destas condições; 

d) cumprir, rigorosamente, as exigências da legislação tributária, assumindo todas as obrigações 
e encargos legais inerentes e respondendo integralmente pelo ânua resultante das infrações 
cometidas; 

e) respeitar as normas de segurança do trabalho vigentes nas dependências do CONTRATANTE, 
das quais declara ter pleno conhecimento, sendo de sua inteira responsabilidade quaisquer 
acidentes ocorridos nestas dependências, causados por negligência, imprudência ou imperícia 
pelo não cumprimento das normas de segurança ou mau uso de equipamentos por parte de seus 
profissionais; 

f) participar sempre que necessário, de reuniões como CONTRATANTE, em razão dos serviços 
ou de melhor gerenciamento deste Contrato; 

g) providenciar e manter atualizadas todas as licenças e alvarás perante as repartições 
competentes, necessários à execução dos serviços objeto do presente Contrato, inclusive 
efetuando, pontualmente, o pagamento de todas as taxas e impostos que incidam ou venham a 
incidir sobre as suas atividades; 

h) manter sob sua exclusiva responsabilidade toda a supervisão, direção e mão de obra para 
execução completa e eficiente dos serviços objetos deste Contrato, sem qualquer ânus para o 
CONTRATANTE; 

i) responder por erros motivados pela inobservância deste Contrato, leis, regulamentos, e normas 
em geral, de qualquer âmbito, aplicáveis ao objeto contratado; 

j) comprovar, sempre que solicitado, o cumprimento das obrigações estabelecidas neste 
instrumento, sob pena de ser sustado o pagamento de quaisquer faturas que lhes forem devidas, 
até o cumprimento desta obrigação e da eventual regularização das pendências existentes; 

1) prestar os serviços ora contratados, por meio de mão-de-obra especializada e devidamente 
qualificada, necessária e indispensável A completa e perfeita execução dos serviços, em 
conformidade com as especificações constantes do Termo de Referência e de acordo com a 
legislação em vigor; 

m) o presente contrato não implica a existência de vinculo laboral de qualquer natureza, de modo 
que não há subordinação, hierárquica e/ou definição do horário de trabalho, estabelecidos pelo 
CONTRATANTE; 

CLÁUSULA OITAVA - CASO FORTUITO E FORÇA MAIOR 

As partes não poderão ser responsabilizadas pelo não cumprimento de suas obrigações sob este Contrato 
em decorrência de casos fortuitos ou eventos de força maior que impeçam, temporária ou definitivamente, 
o cumprimento de quaisquer dessas obrigações, conforme disposto do Código Civil Brasileiro. 
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PARÁGRAFO ÚNICO - A parte que pretender se valer da exoneração prevista nesta Cláusula deverá 
informar a outra, de imediato e por escrito, da ocorrência do caso fortuito ou evento de fona maior, 
informando também o prazo estimado de duração do referido evento. 

CLÁUSULA NONA - DAS PENALIDADES 

a) Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas nesta Lei as seguintes 
sanções: advertência, multa, impedimento de licitar e contratar, declaração de inidoneidade para licitar 
ou contratar; 

b) Na aplicação das sanções serão considerados: a natureza e a gravidade da infração cometida as 
peculiaridades do caso concreto, as circunstâncias agravantes ou atenuantes, os danos que dela 
provierem para a Administração Pública, a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de 
integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 

) A advertência prevista no inciso 1 do artigo 156 da Lei 14.133/21 será aplicada exclusivamente pela 
infração administrativa prevista no inciso 1 do art. 155 da mesma Lei, quando não se justificar a imposição 
de penalidade mais grave. 

) A multa prevista no inciso II do artigo 156 da lei 14.133121, será calculada na forma do edital ou do 
contrato, não poderá ser inferior a 0,51,6 (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) 
do valor do contrato celebrado com contratação direta e será aplicada ao responsável por qualquer das 
infrações administrativas previstas no art. 155 da mesma Lei. 

e) O impedimento de licitar e contratar previsto no inciso III do artigo 156 da Lei 14.133/21 será aplicado ao 
responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII art. 155 desta Lei, 
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou 
contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a 
sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. - 

t) A declaração de inidoneidade para licitar e contratar prevista no inciso IV do artigo 156 da Lei 14.133/21 
será aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, Xl e XII art. 
155 desta Lei, bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e Vil do 
referido artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no § 4° deste 
artigo, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e 
indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 
A advertência, a multa e o impedimento de licitar e contratar, poderão ser aplicadas cumulativamente 
prevista quando aplicada por órgãos dos Poderes Legislativo e Judiciário, pelo Ministério Público e pela 
Defensoria Pública no desempenho da função administrativa, será de competência exclusiva de 
autoridade de nível hierárquico equivalente às autoridades referidas no inciso 1 deste parágrafo, na forma 
de regulamento. 

h) Na aplicação da multa prevista no inciso 11 do caput do art. 156 da Lei 14.133/21, será facultada a defesa 
do interessado no prezo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DOS CASOS DE RESCISÃO CONTRATUAL 

A inexecução, total ou parcial, do contrato ensejará a sua rescisão, com as consequências 
contratuais e as previstas na Lei n° 14.133/21. 
PARÁGRAFO UNICO - A rescisão poderá ser determinada por ato unilateral e escrito da 
CONTRATANTE nos casos enumerados na Lei n° 14.133/21, podendo, o CONTRATADO ser 
ressarcido dos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, na forma prevista na 
referida lei. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO RECONHECIMENTO DOS DIREITOS DA 
ADMINISTRAÇÃO EM CASOS DE RESCISÃO ADMINISTRATIVA 

A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, com as consequências contratuais 
e as previstas em lei ou regulamento. 
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CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

A dotação orçamentária que fará face á despesa decorrente deste contrato será a abaixo 
discriminada: 

Unidade Fonte Elemento Projeto! Atividade 

0101 500 33903500 01.031.0001.2002 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DISPOSIÇÕES GERAIS 

Todas as comunicações relativas ao presente Contrato serão consideradas como aceitas, se 
efetuadas por escrito, mediante protocolo, e-mail ou fac-símile, com exceção feita às alterações 
das condições contratuais, os quais requererão aditivos a ser redigido, pactuado entre as partes 
e devidamente publicado pelo CONTRATANTE. 

PARÁGRAFO ÚNICO - A tolerância, por qualquer das partes, quanto ao descumprimento das 
condições aqui estipuladas, representará mera liberalidade, não podendo ser invocada como 
novação contratual ou renúncia de direitos, que poderão ser exercidos pela parte que se sentir 
prejudicada, a qualquer tempo. 

E, por estarem assim justas e acordadas, as partes firmam o presente Contrato em 03 (três) vias 
de igual teor e forma, juntamente com as duas testemunhas instrumentárias abaixo assinadas, 
nomeadas e identificadas, obrigando-se por seus herdeiros ou sucessores, a qualquer titulo. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - MODELO DE GESTÃO! FISCALIZAÇÃO 

A gestão e a fiscalização contratual será feita através de servidores designados por portaria. 

Cabe à Fiscalização registrar as irregularidades ou falhas que encontrar na prestação dos 
serviços, anotando as observações ou notificações cabíveis, assinando-as em conjunto com o 
representante da CONTRATADA. 
A ação ou omissão, total ou parcial, da Fiscalização não exime a CONTRATADA da total 
responsabilidade pela prestação dos serviços contratados 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - RESCISÃO 

O contrato poderá ser rescindido pelo acordo entre as partes; pela inadimplência de uma das 
partes, ou no caso de uma das partes ensejar a falta ao que foi aqui pactuado, de tal forma que 
não mais subsista condições para a manutenção do mesmo e pela superveniência de eventos que 
impeçam ou tornem impossível o prosseguimento da execução do contrato; 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - FORO 

Fica eleito o foro da Comarca de Eunápolis, Estado da Bahia, com exclusão de qualquer outro, 
por mais especial e privilegiado que seja e independentemente dos atuais ou futuros domicílios 
das partes, para dirimir quaisquer dúvidas ou questões oriundas deste Contrato. 
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E por estarem justos e contratados, assinam o presente, em duas vias de igual teor e para o 
mesmo fim em conjunto e na presença das testemunhas abaixo assinadas. 

Eunápolis, 14 de Janeiro de 2025. 

CÂMARA MUNICIPAL DE EUNÁPOLIS 
CONTRATANTE 

R.F.T DIAS 
CONTRATADA 

CNPJ 05.426.787/0001-71 

TESTEMUNHAS: 

NOME: NOME: 
CPF: CPF: 
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MARILAN OUVEIRA ROCHA 

Co—ltoria Janídico 
OPAISA 61736 
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OBJETO UNIDADE QUANTIDADE VALOR VALOR TOTAL 
UNIT 

prestação de serviços de 

assessoria e consultoria em mês 12 8.000,00 96.000,00 

recursos humanos e trabalhista 

M ASSESSORIA E CONSULTORIA 
CM: 32.548.132/0001-49 

Adenilton Souza Gama Junior 

DEM ASSESSORIA E CONSULTORIA EM GESTÃO PUBLICA E EMPRESARIAL EIREU 
CNPJ: 32.548.132/0001-49 

Rua Augusto Pereira Nunes, 254-A, j0  andar, centro, Irecê - Ba. Email: jrqama2013(gmaiLcorn 

PROPOSTA DE PREÇOS SERVIÇOS DE ASSESSORIA 

Á CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE MULUNGU DO MORRO - BAHIA 

Prezado presidente, encaminho esta proposta de preços a pedido, para prestação de serviços de 
assessoria e consultoria em recursos humanos e trabalhista, para atender a demanda da Câmara 
Municipal de Vereadores de Mulungu do Morro - Ba, para o exercício 2025 

Conforme especificado em planilha acima, o valor global desta proposta é: R$ 96.000,00 (Noventa e seis mil 
reais), tendo sua validade de 30 (trinta) dias contados a partir da assinatura da mesma. 
A tempo, informamos que já estamos no mercado de trabalho a 03 anos, exercendo nossas atividades com 
transparência e eficácia, não tendo ate o presente momento nada que nos desabone. 

Irecê, Bahia 03 de janeiro de 2025 
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TERMO DE CONTRATO - CONTRATAÇÃO DIRETA (LEI N°14.133/21) 
DISPENSA DE LICITAÇÃO N"00512024 

CONTRATO ADMINISTRATIVO N° 007/2024, 

QUE FAZEM ENTRE Si A CÂMARA DE NOVO 

TRIUNFO E A EMPRESA MERLIM 

CONSULTORIA EM GESTÃO PÚBLICA LTDA. 

A CÂMARA DE NOVO TRIUNFO - BA, situada á Rua 08 de Janeiro, s/n, Centro, Novo Triunfo-

DA, inscrito(a) no CNPJ sob o n°02.965.266/0001-02, neste ato representado(a) pelo Presidente, 

Sr. Manoel Hilton Menezes Da Silva, doravante denominado CONTRATANTE, e o(a) MERLIM 
CONSULTORIA EM GESTÃO PÚBLICA LTDA inscrito(a) no CNPJIMF sob o n° 

45.301.46410001-76, sediado(a) na Avenida Santos Dumont, 1883, Sala 533, 51  Andar, em Lauro 

de Freitas-BA, doravante designado CONTRATADO, neste ato representada por Jarnila De 

Jesus Santos Rodrigues, em observância às disposições da Lei n1  14.133, de 2021, resolvem 
celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da Dispensa de Licitação n° 005/2024, 
mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO (art. 92, 1 e II) 

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de empresa especializada para 
prestação de serviços técnicos especializados de assessoria e consultoria na execução de 
serviços para elaboração e transmissão das obrigações acessórias trabalhistas, tributárias 
e previdenciárias, compreendendo a alimentação dos sistemas efd-reinf, e-social, dctf-web, 
bem como a análise e cumprimento da lei da planos e saiários deste poder legislativo, 
atendendo assim as necessidades da Câmara Municipal de Novo Triunfo- Ba. 

1.2. São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de 

transcrição: 

1.2.1. O Termo de Referência que embasou a contratação; 

1.2.2. O Edital de Licitação, a Autorização de Contratação Direta e/ou o Aviso de 

Dispensa Eletrônica, caso existentes; 

1.2.3. A Proposta do Contratado; e 

1.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA -VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO. 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 9 meses contado do dia 06/01/2024, 
prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n 14.133/2021. 

2.1.1. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela 
autoridade competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos 
para a Administração, permitida a negociação com o contratado. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 
92, IV, VII e XVIII) 

3.1. O regime de execução contratual, o modelo de gestão, assim como os prazos e 
condições de conclusão, entrega, observação e recebimento definitivo constam no Termo 
de Referência, anexo a este Contrato. 

4. CLÁUSULA QUARTA -SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. É permitida a subcontratação parcial do Objeto. 
4.2. A subcontratação dependé de autorização prévia da Contratante, a quem incumbe 

avaliar se a subcontratada cumpre os requisitos de qualificação técnica necessários para 
a execução do objeto. 

4.2.1.0 contratado apresentará à Administração documentação que comprove 'a 
capacidade técnica do subcontratado, que será avaliada e juntada aos autos do 
processo correspondente. 

4.3. É vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta 
mantiverem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou 
civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 
desempenhe função na contratação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou 
se deles forem cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral, ou por 
afinidade, até o terceiro grau. 

S. CLÁUSULA QUINTA-  PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

5.1. PREÇO 

5.1.1. O valor mensal da contratação é de R$ R$ 6.000,00 (Seis mil reais), perfazendo o valor 
total de R$ 54.000,00 (Cinquenta e quatro mil reais). 

5.1.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, 
seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

5.2. FORMA DE PAGAMENTO 

5.2.1. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, 
agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

5.2.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
bancária para pagamento. 

5.3. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

5.3.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da 
contratação, conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência. 

5.3.2. Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá comunicar a empresa 
para que emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado. 

5.3.3. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou 
Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais 
como: 

a) o prazo de validade; 
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b) a data da emissão; 
c) os dados do contrato edo órgão contratante; 

d) o período respectivo de execução do contrato; 

e) o valor a pagar; e 

o eventual destaque do valor de retenções tributarias cabíveis. 

5.34. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a 
liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as 
medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a 
comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o 
contratante; 

5.3.5. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação 
da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na 
impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos 
oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei no 14.133/2021. 

5.3.6. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração 
deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de 
habilitação exigidas no edital; b) identifica' possível razão que impeça a participação em 
licitação, no ârnhitc' ao órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem 
como ocorrências impeditivas indiretas. 

5.3.7. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será 
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 
regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser 
prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

5.3.8. Não havendo regularização ou senda a defesa considerada improcedente, o 
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pele fiscalização da regularidade 
fiscal quanto à inadirnplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a 
ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o 
recebimento de seus créditos. 

5.3.9. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à 
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao 
contratado a ampla defesa. 

5.3.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, 
até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação 

junto ao SICAF. 

5.3.11. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável. 

5.3.11.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no 
pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação 
vigente. 

5.3.12. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar n° 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
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6. CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTE (art. 92, V) 

6.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano 
contado da data do orçamento estimado, em 06/01/2024. 

6.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços 
iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do índice IPCA, 
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade 

6.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado 
a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

6.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante pagará 
ao Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a 
diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. 

6.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoilamente, o definitivo. 

6.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer 
forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser 
determinado pela legislação então em vigor. 

5.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 
índice oficiai, para reajustamento do preço do valor remanescente, pc.r meio de termo 
aditivo. 

6.2. O reajuste será realizado por apostilamento. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

7.1. São obrigações do Contratante: 

7.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de 
acordo com o contrato e seus anexos; 

7.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Terno de 
Referência; 

7.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções 
verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou 
corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

7.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das 
obrigações pelo Contratado; 

7.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento 
do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato; 

7.1.6. Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do 
Contrato; 

7.1.7. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União 
para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo 
Contratado; 

7.1.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações 
relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos 
manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse 
para a boa execução do ajuste. 
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7.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 
Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus 

empregados, prepostos ou subordinados. 

8. CLÁUSULA OITAVA -OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

8.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato, em seus 
anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa 

e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

8.1.1. manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço 

para representá-lo na execução do contrato. 

8.1.1.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser 
recusada pelo órgão ou entidade, desde que devidamente justificada, 
devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade. 

8.1.2. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou 
autoridade superior (art. 137, II); 

8.1.3. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento 
adequados, ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os 
materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, 
qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a 

legislação de regência; 

8.1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no 
total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se 
verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais 
empregados; 

8.1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, 
bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não 
reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução 
contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos 
devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos 
sofridos; 

8.1.6. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou 
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do 
contratante ou do Fiscal ou Gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo 

único, da Lei n°14.133, de 2021; 

8.1.7. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de 
Cadastro de Fornecedores - SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao setor 
responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da 
prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa 
á Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e á Divida 
Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda 
Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de 
Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - 

CNDT; 

8.1.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, 
Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias 
abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, 
previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja 
inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante; 

8.1.9. Comunicar-ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, 
qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 

8.1.10. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou 
por seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos 
trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do empreendimento. 

8.1.11. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não 
esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a 
segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

8.1.12. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e 
tudo o que for necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 

8.1.13. Conduzir. os trabalhos com estrita observância às normas da legislação 
pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre 
limpo o local dos serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e 

disciplina. 

8.1.14. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e 
aprovação, quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às 
especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere. 

8.1.15. Não permitira utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, 
exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a 
utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre; 

8.1.16. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou 

para qualificação, na contratação direta; 

8.1.17. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de 
cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência 
Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação 

(art. 116); 

8.1.18. Comprovar a reserva de cargos a que se referes cláusula acima, no prazo 
fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram 

as referidas vagas (art. 116, parágrafo único); 

8.1.19. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 

cumprimento do contrato; 

8.1.20. Arcar com o ônus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de 
fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente 
em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do Objeto da contratação, 
exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei n° 

14.133, de 2021. 
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8.1.21. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 
municipal, as normas de segurança do Contratante; 

9. CLÁUSULA NONA-  INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 

9.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021, o Contratado 

que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração 
ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

dj deixar de entregar a documentação exigida para o cerame; 

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado; 

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 
motivo justificado; 

h) apresentar declaração oi,  documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato; 

i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação; 

1) praticar ato lesivo previsto no ali. 50  da Lei n°12.846, do 10  de agosto de 2013. 

9.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as 

seguintes sanções: 

i) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, 
sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §21, da 

Lei); 

ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 

alíneas b, c, d, e, f e g do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar 
a imposição de penalidade mais grave (ali. 156, §40, da Lei); 

iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as 
condutas descritas nas alíneas 1,, 1, j, k e l do subitem acima deste Contrato, bem 
como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem a imposição de penalidade mais 

grave (art. 156, §50, da Lei) 

9.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §90) 

9.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente 

com a multa (art. 156, §71). 

9.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo 
de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157) 

9.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no 

caput e parágrafos do art. 158 da Lei n° 14.133, de 2021, para as penalidades de 
impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

9.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §11): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 
normas e orientações dos órgãos de controle. 

9.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133, de 2021, ou em 
outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados 
como atos lesivos na Lei n° 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos 
mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na 
referida Lei (art. 159) 

9.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos 11c1t0s 
previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os 
efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores 
e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do 
mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, 
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de 
análise jurídica prévia (art. 160) 

9.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da dato de 
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 
Suspensas (Ceia) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no 
âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161) 

9.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n°14.133121. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

10.1. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente 
de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

10.2. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou 
antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da NLLC, bem 
como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

10.2.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

10.2.2. A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa 
não ensejará rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
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102.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, 

deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

10.3. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

10.3.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

10.3.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

10.3.3. Indenizações e multas. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

11.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 

específicos consignados no Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo 

discriminada: 

1. Getão/Unidade: 1.01.01 CÂMARA MUNICIPAL DE NOVO TRIUNFO 

II. Fonte de Recursos: 15000000- RECURSOS NÃO VINCULADOS DE IMPOSTOS 

III. Programa de Trabalho: 2.001 - MANUTENCAO DAS ATIVIDADES DA CAMARA 

IV. Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00 -OUTROS SERVICOS TERCEIROS-  PESSOA 

JURIDICA 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - FORO (art. 92, §1°) 

15.1. É eleito o Foro da Justiça Federal em Paulo Afonso, Seção Judiciária da Bahia para 

dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não possam 

ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §10  da Lei n° 14.133/21. 

Novo Triunfo, 06 de janeiro de 2024 

  

  

CÂMARA MUNICIPAL DE NOVO TRIUNFO 

José Claudio Oliveira dos Santos 

CONTRATANTE 

  

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DOS CASOS OMISSOS (art. 92,111) 

12.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições 

contidas na Lei n°14,133, de 2021 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, 

segundo as disposições contidas na Lei n° 8.078, de 1990 - Código de Defesa do 

Consumidor— e normas e princípios gerais dos contratos. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - ALTERAÇÕES 

13.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes 

da Lei no 14.133, de 2021. 

13.2. O CONTRATADO é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco 

por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

13.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão 

exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do termo de 

contrato. 

MERLIM CONSULTORIA EM GESTÃO PÚBLICA LTDA 

CONTRATADO 

TESTEMUNHAS: 

2- 

    

13.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por 

simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n° 

14.133, de 2021. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - PUBLICAÇÃO 

14.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciara publicação deste instrumento nos termos 

e condições previstas na Lei n° 14.133/21. 
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ESTADO DA BAHIA 
Câmara Municipal dê PreSidente Outra 

CNPJ (MF) 0045777W000190 

iÁ LA SEGUNDA -DAÊ OBÃWAÇÕÉS 

21 - DQ CONTRÀTANT 

Fica o ONTRÁTANTR comprometldó .Éi• fornecer numerários para as custas e 
despesas necessdras ao bom andamento dos Serviços contratados, bem como todos os 
documentos, 1nfor4wç6es e material de expediente, solicitados por escrito ou verbalmente. 
necessá rios para 4 elaboração e esecuç4o dos serviços contratados Enquanto que de sua 
inadimplêflcfQ, não rtoçIerá invocor prejuízos que resi1tar•ao seu. direIto 

22-D CONTR41'400: 

O CONT&41'ADO obriga-se a prestr à Cdmazv CÕN1R1TÁNTE 
Prdflsslonals Espe codos na Cláusula PrIniéin,atl asuq conciisão final- 

LA TERCEIRA - DO PRAZO 

O prese te Contreto terá a duração pelo prazo de 12 (doze) meses, Inidando em 
09Jaflefro de 20.2 
nos termos do inc II, do att 57, da Lei 866:93 

31 de dezembro *2023 podendo ser pra rrogado a crl010 das Partes 

os Serviços 
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aÁus QU4RTA — DO VALOR: 

O Muni 
Serviços enunzerad 
mil e quatroce 
setecentos rwa1. 

pio CONTRATANTE pagQt6 ao ECONTRATAIJO, em contrapkestaçãõ pelos 
s na Cláusula Pnmeim, o correspondente a R$ 68.400,00 (Séssento e oito 
req0 ilóbuL mo~  parcelas .:mensais de R 5.700,00f~ mli e 

1 

CLÁU 
AS de 

orçamentd ria do 
da Câmara, 33,90 

QWNTA — DA DOZIÇAO ORÇAMEN1ÁRL4: 
sas decorrentes do presente Contrato cfleiio por conta da unidade 
Wmento vigente 01.01 Câmara Mwuc1p4 2001 - Manutenção do Serviço 
.00 serviços de ComItoina. 
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CLÁUSULA SErrA -PA RESCISIO: 

No casd do não cumprimento por uma das partes das rddusulas dei te Contrato é 
causa justa para ser rescindido o presente ínstnimento, Independente de Interpelação judicial, 
arcando a parte que deu causa, com todos os Mus, inclusive os judiciais. 

ClÁUSULA SÉTIMA - DO FORO: 

Fica eleito o foro da comarca de Presidente Dutra, Estado do Bahia para dirimir 
qu

r
aisquer iJiv:das ou controversias decorrentes deste Contrato, renunciando-se qualquer outro 

por.malS prM1e9 lado que seja. 

assIm, porestorern justos e intnitadasassinam opente fnstrzunento Particular 
de Contrato, em tr4s vias de igual teor, e no presença das testemunhas abaixo, para que surtam 
osjur(dkos e legais efeito.& 

Presidente D~-RA, 09 dejaneiro de2023. 

IDEI MA1ÀDOOLIE1RA 
Presidente 

Contratante 

,i ti7 
/ ~_UFI sZoITD 

Sra. Andréia Fernandes Ftguesedo 

Contratada 

Testemunhas: 

1. 
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ESTADO DA BAHIA 
CÂMARA MUNICIPAL DE PRESIDENTE DUTRA-BA 
Rua da cultura, sn, Centro, Presidente Dutra - Ba CNPJ- 00.457.77510001-90. 

EXTRATO DE 1° TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE N°. 004/2023 

PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO de n°. 004/2023, que entre si firmaram a 
CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE PRESIDENTE DUTRA IBA e a empresa A F 
DE FIGUEREDO LTDA, CNPJ: 37.152.405/0001-55. 

OBJETO: Constitui objeto deste Termo Aditivo a renovação de prazo do contrato n°. 
004/2023, referente à Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de 
Assessoria e consultoria previdenciária e trabalhista com ênfase na gestão de informações 
e alimentação junto ao E-SOCIAL para atender a demanda da Câmara Municipal de 
vereadores de Presidente Dutra. 
VIGENCIA: 12 (doze) meses. 01/01/2024 a 31/12/2024. 
ORIGEM: INEXIGIBILIDADE N'00412023. 
BASE LEGAL: artigo 57, II, § 20  da Lei 8666/93. 
Presidente Dutra/BA, 29 de dezembro de 2023. Edei Machado Oliveira. Presidente. 

Avenida da Cultura, S/N 1 S/N  1 Centro  1 Presidente Dutra-Ba Página 003 

Este documento foi assinado digitalmente por SERASA Experian conforme MP n. 2.200-2/2001 de 24/08/2001, que institui a infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - 
ICP - Brasil. Cetificação diigital: 617EA68E1656D10FD36133D2B8955A03 



ESTADO DA BAHIA 
CÂMARA MUNICIPAL DE MULUNGU DO MORRO-BA 
Praça- Elza Maria de Jesus, n°205-Centro- Mulungu do Morro- Telefax (74)3643-1380. 
CNPJ- 00.843.764/0001-49. 

GABINETE DO PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL - AUTORIDADE 
COMPETENTE 

DEPACHO DE AUTORIZAÇÃO DE ABERTURA DE PROCESSO PARA 
CONTRATAÇÃO 

A/C: Agente de contratação da Câmara Municipal 

REFERÊNCIA: Prestação de serviços Em consultoria e assessoria em RH, com ênfase 
no processo de envio de informações ao E-social para atender as demandas da 
câmara Municipal de vereadores de Mulungu do Morro. 

Em resposta ao ofício expedido pela autoridade requisitante, solicitando contratação 
supra, AUTORIZO ABERTURA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO e encaminho aos 
Setores de Compras/Licitações para demais providências administrativas. 

Reitero a necessidade de encaminhamento do processo para o setor contábil, visando 
à indicação dos recursos orçamentários que correrão a despesa e para o setor jurídico 
para emissão de parecer acerca do atendimento dos requisitos exigidos pela Lei 
Federal 14.133/2021. 

Mulungu do Morro, 06 de janeiro de 2025 

Julio oúzà Santos 

Presidente 



ESTADO DA BAHIA 
CÂMARA MUNICIPAL DE MULUNGU DO MORRO-BA 
Praça- Elza Maria de Jesus, n° 205- Centro- Mulungu do Morro- Telefax (74)3643-1380. 
CNPJ- 00.843.764/0001-49. 

Mulungu do Morro, 08 de janeiro de 2025. 

Prezado Senhor, 

Tendo em vista ao requerimento do Exmo. Sr. Presidente da Câmara Muni-
cipal, sirvo-me do presente para determinar que o Setor de Compras e posteriormente 
o de Licitações adotem as providências administrativas para Abertura de Processo Ad-
ministrativo objetivando a Prestação de serviços de consultoria e assessoria em RH, 
com ênfase no processo de envio de informações ao E-social para atender as deman-
das da câmara Municipal de vereadores de Mulungu do Morro, em favor da empresa: 
WADSON SOUZA SILVA - ME, no valor de R$ 84.500,00 (Oitenta e quatro mil e 
quinhentos reais), conforme solicitação da unidade requisitante. 

Sem mais para o momento, apresentamos votos de elevada estima e distinta 
consideração. 

Atenciosamente, 

Elivan es dos Santos 
Diretor Á  dministrativo 

A 
limos. Sra. 
Núbia Maciel da Silva Marques - Agente de Contratação 
Nesta 



ESTADO DA BAHIA 
CÂMARA MUNICIPAL DE MULUNGU DO MORRO-BA 
Praça- Elza Maria de Jesus, n° 205- Centro- Mulungu do Morro- Telefax (74)3643-1380. 
CNPJ- 00.843.764/0001-49. 

Ref. Inexigibilidade n° 004/2025 
Objeto: Prestação de serviços em consultoria e assessoria em RH, com ênfase no 
processo de envio de informações ao E-social para atender as demandas da câmara 
Municipal de vereadores de Mulungu do Morro. 
Assunto: Justificativa de Preço 
Nome da empresa: WADSON SOUZA SILVA - ME , no valor de R$ 84.500,00 
(Oitenta e quatro mil e quinhentos reais), 

Prezado Senhor: 

Trata-se de consulta determinada pelo Sr. Presidente da Câmara Municipal, 
que objetiva verificar a conformidade dos preços ofertados pela pretensa contratada 
para execução de serviços mediante Processo de Inexigibilidade. 

Isso porque, por força do artigo 74, inc. III, "c" da Lei Federal 14.133/2021, o 
Processo de Inexigibilidade deve ser instruído, dentre outros documentos, com a 
competente justificativa de preço, tudo isso objetivando garantir maior economicidade e 
vantajosidade nas contratações públicas. 

Em face disso, para análise e verificação do preço ofertado, constatamos 
que foram apresentados documentos do mesmo objeto desta contratação em outros 
municípios, todos como valores similares (de acordo com o porte), justificando assim o 
preço proposto a ser contratado, atendendo ao preceito do artigo 72 da Lei Federal 
14.133/2021, ou seja, procedemos, a pesquisa de preços ofertados pela pretensa 
contratada junto a outros entes da Câmara Municipal. 

Portanto, convém salientar que os preços ofertados para a execução dos 
serviços do objeto em questão estão em sintonia com os que são praticados no 
mercado, não ferindo o princípio da razoabilidade. 

É o que nos cabe. 

Mulungu do Morro, 08 de janeiro de 2025. 

Núbia  M`aiel ~daSi va Marques 
Agente de Contratação 



ESTADO DA BAHIA 
CÂMARA MUNICIPAL DE MULUNGU DO MORRO-BA 
Praça- Elza Maria de Jesus, n° 205- Centro- Mulungu do Morro- Telefax (74)3643-1380. 
CNPJ- 00.843.76410001-49. 

Mulungu do Morro, 08 de janeiro de 2025 

De: Agente de Contratação 

Para: Setor de Contabilidade 

Assunto: Informação Sobre compatibilidade de previsão de recursos orçamentários 
para a prestação de serviços em consultoria e assessoria em RH, com ênfase no 
processo de envio de informações ao E-social para atender as demandas da câmara 
Municipal de vereadores de Mulungu do Morro. 

Processo Administrativo: 004/2.025. 

Prezado Senhor, 

Em estrita observância ao art. 72, inciso IV da Lei Federal 14.133/2021 solicitamos do 
setor contábil a demonstração da compatibilidade da previsão de recursos 
orçamentários com o compromisso a ser assumido, indicando os recursos 
orçamentários para à contratação em epígrafe. 

Caso exista previsão favor indicar a fonte do recurso correspondente a reserva no valor 
de R$ 84.500,00 (Oitenta e quatro mil e quinhentos reais). 

Atenciosamente,  

Sr. Núbi Marques Maciel da Silva 
Agente de Contratação 
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ESTADO DA BAHIA 
CÂMARA MUNICIPAL DE MULUNGU DO MORRO-BA 
Praça- Elza Maria de Jesus, no 205- Centro- Mulungu do Morro- Telefax (74)3643-1380. 
CNPJ- 00.843.76410001-49. 

PARECER CONTÁBIL 

Mulungu do Morro, 08 de janeiro de 2025. 

Do: Setor de Contabilidade 
Para: Agente de Contratação 
Assunto: Resposta ao Processo Administrativo n° 004/2025. 

Senhor, 

Em resposta à solicitação formulada por vossa senhoria, a respeito da compatibilidade 
da previsão de recursos orçamentários, informamos acerca da existência de dotação 
orçamentária para custear despèsas relativas à prestação de serviços em consultoria e 
assessoria em RH, com ênfase no processo de envio de informações ao E-social para 
atender as demandas da câmara Municipal de vereadores de Mulungu do Morro, tenho 
a informa-lhe que: 

a) Existe previsão orçamentária para o valor da contratação e a mesma encontra-se 
reservada; 

b) A Dotação orçamentária que correrá tal despesa é: 

Unidade Orçamentária: 01.01.01 - Câmara Municipal. Atividade: 2.001 - Manutenção 
dos Serviços da Câmara. Elemento de despesa: 339035.00 - Consultoria e assessoria. 

Atenciosamente, 



ESTADO DA BAHIA 
CÂMARA MUNICIPAL DE MULUNGU DO MORRO-BA 
Praça- Elza Maria de Jesus, n° 205- Centro- Mulungu do Morro- Telefax (74)3643-1380. 
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PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 004/2025 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 004/2025 

DA JUSTIFICATIVA DA INEXIGIBILIDADE: Trata-se de serviço, onde a competição 

seria inviável, devido ao grau de confiabilidade necessário para prestação dos serviços. 

Foi inserida documentação suficiente para confirmação da notória especialização, 

como atestados de capacidades técnicas, certificados de graduação inerentes a área 

de atuação, bem como de cursos técnicos condizentes com o objeto da contratação, 

conforme o artigo 74, inc. III, da Lei Federal 14.133/2021, justifica-se a contratação 

direta através de inexigibilidade de licitação, uma vez que não há obrigatoriedade de 

realização de certame licitatório. 

DA FORMALIZAÇÃO DA DEMANDA E AUTORIZAÇÃO DE ABERTURA DE 

PROCESSO: Em relação ao documento de formalização de demanda e a autorização 

da autoridade competente para abertura de processo de contratação objetivando a 

prestação de serviços em consultoria e assessoria em RH, com ênfase no processo de 

envio de informações ao E-social para atender as demandas da câmara Municipal de 

vereadores de Mulungu do Morro, verifica-se as devidas formalizações encartadas nos 

autos do processo em epígrafe. 

DA COMPATIBILIDADE DE PREVISÃO DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: Foi 

demonstrada, através de consulta ao setor contábil, a previsão de recursos 

orçamentários para custear as despesas com o objeto desta dispensa de licitação, bem 

como atestado a disponibilidade financeira. 

DA RAZÃO DA ESCOLHA DA CONTRATADA: Em análise aos presentes autos, 

observamos que o escritório contratado detém notória especialização no campo de sua 

especialidade, decorrente de desempenho anterior, estudos, experiência, publicações, 

organização, aparelhamento, equipe técnica, bem como outros requisitas relacionados 

com suas atividades, que permitiram atestar que a prestação de serviço é essencial e 

reconhecidamente adequada à plena satisfação do objeto pretendido, tendo a empresa 

WADSON SOUZA SILVA - ME , apresentado toda documentação pertinente, que 
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comprova o preenchimento dos requisitos de habilitação e qualificação mínima, ou 

seja, documentos de habilitação jurídica, regularidade fiscal e trabalhista, atendendo ao 

artigo 72, incisos V e VI da Lei Federal 14.133/2021. 

DA JUSTIFICATIVA DOS PREÇOS: Junto à solicitação da contratação estão presentes 

documentos do mesmo objeto desta contratação em outros municípios, todos como 

valores similares (de acordo com o porte), justificando assim o preço proposto a ser 

contratado, atendendo ao preceito do artigo 23 da Lei Federal 14.133/2021. 

PARECER TÉCNICO DO AGENTE DE CONTRATAÇÃO: Face ao atendimento de 

todos os pré-requisitos legais exigidos no artigo 72 e seus incisos, entendemos que 

foram atendidos todos os requisitos formais para a contratação. Sendo assim, 

entendemos que não há impedimento de ordem legal para o acolhimento da postulação 

da inexigibilidade de licitação. 

Mulungu do Morro, 08 de janeiro de 2025. 

Núbia Maciel da silva Marques 
Agente de contratação 

Membro da comissão 

Mano- q'  i.sis Timóteo de Souza 
Membro da comissão 
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Mulungu do Morro, 08 de janeiro de 2025. 

De: Agente de Contratação 

Para: Procuradoria Jurídica 

Assunto: Prestação de serviços em consultaria e assessoria em RH, com ênfase no 
processo de envio de informações ao E-social para atender as demandas da câmara 
Municipal de vereadores de Mulungu do Morro, a solicitação de contratação baseia-se 
no art. 74, inciso III, da nova Lei de Licitações, por ser inviável qualquer competição. 

Processo Administrativo: 004/2025. 

Informamos que foi utilizada como fundamentação legal para esse processo, o artigo 
74, Inciso III, "c" da Lei Federal 14.133/2021 

Segue em anexo todo Processo Administrativo contendo a Solicitação de despesa da 
Unidade requisitante, razão da escolha do prestador dos serviços, documentação para 
habilitação jurídica, fiscal e trabalhista, indicação de recursos orçamentários e minuta 
de contrato para devida apreciação. 

Em conformidade com Lei Federal n° 14.133/2021, precisamente em seu artigo 72, 
inciso III, solicito que seja previamente examinada a contratação através de 
inexigibilidade de licitação, com emissão Parecer Jurídico, visando a demonstração e o 
atendimento dos requisitas legais exigidos, para que a autoridade superior autorize a 
contratação e proceda com a devida publicidade. 

Sem mais para o momento, aproveito a oportunidade para renovar meus sinceros votos 
de estima e consideração. 

Atenciosamente, 

• Sr. Núbia Maciel da Siia Marques 
Agente de Contratação 
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MINUTA DO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
INEXIGIBILIDADE N° OXXI20XX 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° XX 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS QUE ENTRE Si CELEBRAM A 
CÂMARA MUNICIPAL E A EMPRESA 
XXX. 

A CÂMARA MUNICIPAL, pessoa jurídica de direito público, inscrita no CNPJ xx, com 
sede na Rua XX, n° x, centro de Irecê - Bahia, representado neste ato por seu titular, 
Excelentíssimo Senhor Presidente XX, brasileiro, maior, casado, portador da cédula de 
identidade n° XX e do CPF n° XX, residente e domiciliado na XX, n° xx, Bairro, Irecê - 
Bahia, doravante denominado CONTRATANTE, e a empresa XXX, CNPJ XX, situada 
em XX, representada pelo Sr. Xx RG xx e CPF xxx, abaixo assinado, conforme 
documento de constituição inserto aos autos, tendo em vista o que consta do Processo 
Administrativo n° XX, resolvem celebrar o presente termo contratual, cujo regime de 
execução se dará no modo de prestação de serviços, nos termos do processo acima 
referenciado, com fundamento no Art. 74, III, Lei n° 14.133/2021, mediante as cláusulas 
e condições a seguir enunciadas: 

As partes acima qualificadas têm entre si ajustado o presente contrato que será regido 
pela Lei n° 14.133/2021, pela Inexigibilidade promovida, com adjudicação do objeto da 
CONTRATADA e pelas cláusulas e condições seguintes: 
CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
1.1. Constitui objeto do presente a XXXXXXXX. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VINCULAÇÃO 
2.1. Este Contrato guarda conformidade com a Inexigibilidade n° XX, vinculando-se, 
ainda, à Proposta da Contratada e demais documentos constantes do processo que, 
independentemente de transcrição, são partes integrantes e complementares deste 
instrumento. 
CLÁUSULA TERCEIRA - DO SIGILO 
3.1. A CONTRATADA obriga-se a manter sigilo profissional com relação às informações 
e dados de interesse da câmara Municipal de vereadores de Mulungu do Morro - Ba 
dos quais venha a tomar conhecimento em decorrência deste contrato. 
CLAUSULA QUARTA - DA CARACTERIZAÇÃO DOS SERVIÇOS E 
RESPONSABILIDADE TÉCNICA 
4.1. O serviço de assessoria e consultoria consiste na elaboração da contabilidade da 
CONTRATANTE, nos limites da temática indicada na Cláusula Primeira do presente. 
Parágrafo Primeiro - A CONTRATADA se reserva o direito de, sempre que julgar 
necessário, solicitar informações complementares ao consulente, a fim de possibilitar 
uma análise adequada da dúvida ou da situação concreta narrada na consulta. 
CLAUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇOES  DAS PARTES 
5.1. Ficam ajustadas as seguintes obrigações das Partes, além das demais obrigações 
previstas no Processo de Inexigibilidade que deu azo ao presente: 

1. DO CONTRATANTE: 
a) Não omitir qualquer informação que possa influenciar tecnicamente sobre a ma-
téria objeto de questionamento; 
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b) Proporcionar todas as facilidades para que a CONTRATADA possa desempe-
nhar seus serviços dentro das normas deste contrato; 
c) Rejeitar, no todo ou em parte, serviço executado em desacordo com o contrato; 
d) Pagar a importância correspondente aos serviços efetivamente prestados, no 
prazo pactuado, mediante as notas fiscais/faturas devidamente atestadas; 
e) Exigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos pela CONTRATA-
DA, de acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta. 
II. DA CONTRATADA: 
Obriga-se a contratada a executar rigorosamente e cumprir tempestivamente os 
serviços e as disposições do presente CONTRATO, obrigando-se especificamente a: 
a) Responsabilizar-se ética e civilmente pelos trabalhos prestados; 

b) Compromete-se a prestar os seus serviços em local pré-determinado pela con-
tratante, cujo horário será pactuado entre às partes; 

c) Obriga-se a contratada o perfeito, fiel e integral cumprimento dos termos do pre-
sente contrato, respondendo pelos danos e prejuízos que venha a causar à contratan-
te; 

d) Refazer, sem ônus adicionais para a contratante, os serviços que comprovada-
mente sejam julgados inadequados ou incorretos pela fiscalização; 

Manter, durante a execução do contrato, as mesmas condições de habilitação. 
CLÁUSULA SEXTA - DA VIGÊNCIA 
6.1. O prazo de execução dos serviços será de 12 (doze) meses, iniciando-se na data 
da sua assinatura, resguardada a possibilidade de prorrogação em razão da natureza 
contínua do objeto, tudo nos exatos termos da Lei Federal n° 14.133/2021 e mediante 
termo aditivo. 
CLÁUSULA SÉTIMA - DO PREÇO E DO PAGAMENTO 
7.1. O valor global deste contrato perfaz-se no montante de R$ xxxxxx (xxxxxxxxxxx), 
o qual será pago em parcelas mensais no valor de R$ xxxxxx (xxxxxxxxxxx), por 
meio de Ordem Bancária para Crédito em Conta de Titularidade da Contratada, 
mediante apresentação das respectivas Notas Fiscais/Faturas e do Relatório de 
Atividades (contendo o detalhamento dos serviços executados). 
Parágrafo Primeiro - O pagamento deverá ser realizado até o dia 10 do mês 
subsequente à prestação dos serviços. 
Parágrafo Segundo - Dos valores acima mencionados, 60% (sessenta por cento) 
correspondem a gastos com pessoal e 40% (quarenta por centos) a insumos. 
Parágrafo Terceiro - Será considerado como inadimplemento de cada parcela o atraso 
superior a 30 (trinta) dias. 
Parágrafo Quarto - O atraso em mais de 30 (trinta) dias do pagamento sujeitará o 
CONTRATANTE, quando solicitado pela empresa contratada, ao pagamento do valor 
devido atualizado financeiramente desde a data referida até a do efetivo pagamento, 
com a atualização monetária de 0,10% (dez centésimos por cento), limitados estes 
acréscimos a 10% (dez por cento). 
CLAUSULA OITAVA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 
8.1. As, despesas decorrentes desta contratação estão programadas em Dotação 
Orçamentária Própria, prevista no Orçamento da câmara Municipal de vereadores de 
Mulungu do Morro para o Exercício de xx, na classificação abaixo: 
Unidade Orçamentária: xxx. 
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Ação: xx. 
Elemento: xx. 
Fonte: xxx. 
CLÁUSULA NONA - DA FISCALIZAÇÃO 
9.1. A fiscalização do presente contrato será exercida por prepostos da autarquia, o 
qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da prestação dos serviços e de 
tudo dará ciência ao CONTRATANTE. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DO REAJUSTE 
10.1. Os custos que compõem o valor dos serviços são fixos e irreajustáveis, sendo 
que decorrido o prazo de doze meses, havendo aditivo, seu valor poderá ser reajustado 
com base no índice IGPM - FGV. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS ALTERAÇÕES 
10.1. Este contrato somente sofrerá alterações ante as circunstâncias e/ou fatos 
supervenientes, consoante disposições da Lei Federal n° 14.133/2021, por meio de 
Termo Aditivo, numerado em ordem crescente. 
CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA RESCISÃO CONTRATUAL 
12.1. Constituem motivos pára rescisão unilateral ou administrativa do contrato, por 
parte do CONTRATANTE, os seguintes: 
a) O não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações e/ou prazos; 
b) O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações e/ou prazos; 
C) A lentidão do seu cumprimento, levando o CONTRATANTE a comprovar a im-
possibilidade da conclusão dos serviços, nos prazos estipulados; 
d) O atraso injustificado no início da execução dos serviços; 
e) A paralisação da execução dos serviços, sem justa causa e prévia comunicação 
ao CONTRATANTE; 
f) A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação da CONTRATA-
DA com outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão 
ou incorporação, não admitidas no contrato; 
g) O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para 
acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como a de seus superiores; 
h) O cometimento reiteradà de faltas na sua execução; 
i) A decretação de falência ou a instauração de insolvência civil; 
j) A modificação da finalidade ou da estrutura da CONTRATADA, que prejudique a 
execução do contrato; 
k) Razões de interesse administrativo do CONTRATANTE; 
1) A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, im-
peditiva da execução do contrato. 

Parágrafo Primeiro - A rescisão do contrato, efetivada pelo CONTRATANTE, com base 
nos Incisos 1 a Xli desta Cláusula, acarreta, sem prejuízo da aplicação das sanções 
previstas neste contrato e na lei, retenção dos créditos decorrentes deste instrumento 
contratual, até o limite dos prejuízos causados pela CONTRATADA. 
Parágrafo Segundo - A rescisão do contrato poderá ser amigável, por acordo entre as 
partes, reduzida a termo no processo administrativo, desde que haja conveniência para 
as partes. 
Parágrafo Terceiro - A rescisão do contrato poderá dar-se, ainda, judicialmente, nos 
termos da legislação. 
Parágrafo Quarto - Os casos de rescisão serão formalmente motivados nos autos do 
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processo de contratação, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS PENALIDADES 
13.1. Nos casos de atraso injustificado ou inexecução total ou parcial do compromisso 
assumido com o CONTRATANTE, as sanções administrativas aplicadas à contratada 
serão: 
a) Advertência, no caso de inexecução parcial do contrato; 
b) Multa, quando aplicada 02 (duas) ou mais advertências, por atraso imotivado no 
cumprimento do objeto do contrato, nos limites do parágrafo primeiro dessa cláusula; 
c) Impedimento de licitar e/ou contratar com a câmara Municipal por um período 
máximo de até 03 (três) anos, conforme disposto no § 4 do art. 156 da Lei Federal n° 
14.133/2021; 
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a câmara Municipal con-
forme o disposto no § 50  do art. 156 da Lei Federal n° 14.133/2021. 
Parágrafo Primeiro - O atraso injustificado no prazo de conclusão dos serviços 
implicará aplicação de multa correspondente a 0,5% por dia de atraso, calculada 
sobre o valor total do contrato, até o limite de 30% desse valor. 
Parágrafo Segundo - Na hipótese do parágrafo anterior, o atraso injustificado por 
período superior a 30 dias caracterizará o descumprimento total da obrigação, punível 
com as sanções previstas nos incisos III e IV do caput desta cláusula. 
Parágrafo Terceiro - Serão considerados injustificados os atrasos não comunicados 
tempestivamente e indevidamente fundamentados, e a aceitação das justificativas 
ficarão a critério do CONTRATANTE. 
Parágrafo Quarto - Sempre que não houver prejuízo para o CONTRATANTE, às 
penalidades impostas poderão ser relevadas ou transformadas em outras de menor 
sanção, o seu critério. 
Parágrafo Quinto - A aplicação das penalidades será precedida da concessão da 
oportunidade de ampla defesa por parte da CONTRATADA, na forma da lei. 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS 
14.1. Os casos omissos neste contrato resolver-se-ão de acordo com as disposições 
da Lei de Licita9ões e da Lei Civil. 
CLAUSULA DECIMA QUINTA - DO FORO 
15.1. As partes elegem o Foro de Comarca de xxxxxx, Estado da Bahia, para dirimir 
quaisquer questões oriundas do presente contrato, com expressa renúncia aos demais. 
E, por estarem justas e acordadas, as partes assinam o presente instrumento em duas 
vias de igual teor e forma, na presença de duas testemunhas. 

xxxxxx - Bahia, xxxxx de xxxxxx de 20xxxxx. 

xxx 
CONTRATANTE 

xxxxxxxxxxxxxxx 
CONTRATADA 

TESTEMUNHAS: 
Nome: 

 

CPF: 

CPF: 

   

Nome: 
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PARECER JURÍDICO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 004/2025 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 004/2025 
EMENTA: INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO - LEGALIDADE 

1-DO RELATÓRIO 

Trata-se de solicitação de Parecer Jurídico acerca da legalidade da 

contratação da empresa WADSON SOUZA SILVA - ME , pessoa jurídica de direito 

privado, inscrita no CNPJ no  29.695.930/0001-99, cujo objeto é prestação de serviços 

em consultoria e assessoria em RH, com ênfase no processo de envio de informações 

ao E-social para atender as demandas da câmara Municipal de vereadores de Mulungu 

do Morro, a solicitação de contratação baseia-se no art. 74, inciso III, da nova Lei de 

Licitações, por ser inviável qualquer competição. 

Constam no processo administrativo os seguintes documentos: 1 - 

documento de formalização de demanda e termo de referência; II - estimativa de 

despesa; III - pareceres técnicos; IV - demonstração da compatibilidade da previsão de 

recursos orçamentários; V - comprovação de requisitos de habilitação e qualificação 

mínima necessária; VI - razão da escolha do contratado; VII - justificativa de preço; VIII 

- Documentos que comprovam notória especialização e currículos dos profissionais. 

Deve ser ressaltado que a análise da Procuradoria repercute 

estritamente sobre a apreciação jurídica da contratação, não havendo qualquer opinião 

sobre o mérito administrativo. 

Esse é o resumo dos fatos, passamos a nos manifestar. 

II- DA FUNDAMENTAÇÃO 

A regra geral em nosso ordenamento jurídico, atribuída pela Constituição Federal, é a 

exigência da celebração de contratos pela Câmara Municipal, procedida de licitação 

pública (CF, art. 37, XXI). 

Existem, contudo, hipóteses em que a Licitação formal seria impossível 
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ou frustraria a própria consecução do interesse público, uma vez que o procedimento 

licitatório normal conduziria ao sacrifício do interesse público e não asseguraria a 

contratação mais vantajosa. 

Entre estas hipóteses repousam o art. 74, inciso III, da nova Lei de 

Licitação n° 14.133/2021, onde está previsto a contratação direta por inexigibilidade, 

em razão de serviços técnicos especializados de natureza predominantemente 

intelectual, destacando o "patrocínio ou defesa de causas judiciais ou administrativas", 

como uma das possibilidades a se justificar o afastamento da regra da contratação, 

mediante prévio procedimento, licitatório, nos seguintes moldes: 

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, 

em especial nos casos de: 

( ... ). III - contratação dos seguintes serviços técnicos 

especializados de natureza predominantemente intelectual 

com profissionais ou empresas de notória especialização, 

vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e 

divulgação: 

(...) c) assessorias ou consultorias técnicas e auditorias 

financeiras ou tributárias; 

e) patrocínio ou defesa de causas judiciais ou 

administrativas; 

§30 Para fins do disposto no inciso III do caput deste artigo, 

considera-se de notória especialização o profissional ou a 

empresa cujo conceito no campo de sua especialidade, 

decorrente de desempenho anterior, estudos, experiência, 

publicações, organização, aparelhamento, equipe técnica ou 

outros requisitos relacionados com suas atividades, permita 

inferir que o seu trabalho é essencial e reconhecidamente 

adequado à plena satisfação do objeto do contrato. (...).". 
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Do exposto, observa-se que de acordo com o artigo supra, a prestação 

de serviços de Assessoria e Consultoria jurídica, pode vir a ser contratado pela Câmara 

Municipal, mediante inexigibilidade de licitação, acaso demonstrada a notória 

especialização do profissional ou do escritório de advocacia. Ressaltando ainda, que a 

referida Lei excluiu a expressão serviços "de caráter singular", presente no art. 25, 

inciso II, da Lei n° 8.666/93. 

Quanto ao Notoriamente especializado será, assim, o profissional ou 

empresa que, detendo especial qualificação, desfrute de certo conceito e se diferencie, 

exatamente por isso, daqueles do mesmo ramo ou segmento de atuação. 

Para HELY LOPES MEIRELLES, a notória especialização "... é o 

reconhecimento público da alta capacidade profissional. Notoriedade profissional é algo 

mais que habilitação profissional. Esta é a autorização legal para o exercício da 

profissão; aquela é a proclamação da clientela e dos colegas sobre o indiscutível valor 

do profissional na sua especialidade. Notoriedade é, em última análise, para fins de 

dispensa de licitação, afama consagradora do profissional no campo de sua 

especialidade". 

Em tais circunstâncias, quando restar caracterizada a notória 

especialização do prestador, pessoa física ou empresa, a contratação não demandará 

a realização de prévio certame licitatório, inviabilizado pela impossibilidade de 

competição que diretamente resulta da alta capacitação e do nível de qualificação 

daquele a quem se pretende contrata. 

É o que se verifica no caso dos autos, uma vez que a consultoria e 

assessoria em recursos humanos e esocial, é considerada de extrema importância, 

pois é correlacionada a todas as necessidades da Câmara Municipal, pois todos os 

seus atos devem ser revestidos de legalidade, a interrupção da prestação de tais 

serviços atrasa todos os andamentos processuais e administrativos que podem afetar 

todas as demais áreas do órgão envolvido, como projetos de recebimento de verbas 

públicas para educação e saúde, implementação de normatizações ou exigências de 
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órgãos controladores, não demandará da realização de prévio certame licitatório, 

inviabilizado pela impossibilidade" de competição que diretamente resulta da alta 

capacitação e do nível de qualificação desta. 

Diante dos requisitos exigidos pela lei para autorizar a contratação 

direta de profissional especializado, entendemos ser possível à contratação, tendo em 

vista haver comprovação nos autos de que a mesma é possuidora de especialização 

essencial e mais adequada à plena satisfação do objeto a ser contratado, vez que 

comprova a sua especialidade, decorrente de desempenho anterior, publicações, 

organização, equipe técnica e outros requisitos relacionados com suas atividades. 

Isto porque, a assessoria a ser contratada possui notório 

reconhecimento e patente currículo profissional, demonstrando ter exercido atividades 

similares com perfeição, inclusive com objetos idênticos. Neste sentido, vejamos 

Marçal Justen Filho: 

Isso se traduz na existência de elementos objetivos ou 

formais, tais como a conclusão de cursos e a titulação no 

âmbito de pós-graduação, a participação em organismos 

voltados à atividade especializada, o desenvolvimento 

frutífero e exitoso de serviços semelhantes em outras 

oportunidades, a autoria de obras técnicas, o exercício de 

magistério superior, a premiação em concursos ou a 

obtenção de láureas, a organização de equipe técnica e 

assim por diante. 

Não bastasse a condição de especialista do interessado, pretendido 

pela autarquia, a contratação pelo Poder Público não poderia ser confiada a quaisquer 

profissionais. Aqui ingressa uma série de requisitos de índole subjetiva que interessa à 

Câmara Municipal muito mais do que uma licitação ordinária poderia suportar. 

Destaque-se, neste particular, o elemento confiança, qualificado 

juridicamente. Confiança (fidúcia) não se licita, não pode ser objeto de cotejo, disputa 

ou comparação, muito menos ser mensurada. Aliás, - o Tribunal de Conta da União já 
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se manifestou sobre o assunto, In verbis: 

Notório especializado só tem lugar quando se trata de 

serviço inédito ou incomum capaz de exigir na seleção 

do executor de confiança um grau de subjetividade 

insusceptível de ser medido pelos critérios objetivos de 

qualificação inerentes ao processo de licitação. (Enunciado 

n°39/TCU). (GRIFEI) 

Diante dos requisitos exigidos pela lei para autorizar a contratação 

direta de profissional especializado, entendemos ser possível à contratação, tendo em 

vista haver comprovação nos autos de que o mesmo seja possuidor de especialização 

indiscutivelmente essencial e mais adequada à plena satisfação do objeto a ser 

contratado, compatível com à necessidade administrativa. 

Com efeito, para efetuar contratações através de Inexigibilidade de 

Licitação com fulcro no artigo supra, a Câmara Municipal deve necessariamente 

observar requisitos acima descritos, bem como as exigências legais para a 

contratação, previstas no artigo 72, e incisos do mesmo dispositivo, que assim 

dispõem: 

Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende 

os casos de inexigibilidade e de dispensa de licitação, 

deverá ser instruído com os seguintes documentos: 

- doõumento de formalização de demanda e, se for o caso, 

estudo técnico preliminar, análise de riscos, termo de 

referência, projeto básico ou projeto executivo; 

II - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na 

forma estabelecida no art. 23 desta Lei; 

III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que 

demonstrem o atendimento dos requisitos exigidos. 

IV - demonstração da compatibilidade da previsão de 

recursos orçamentários com o compromisso a ser assumido; 

V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos 

de habilitação e qualificação mínima necessária; 

VI - razão da escolha do contratado; 

VII -justificativa de preço; 
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VIII- autorização da autoridade Competente 

No caso dos autos, verifica-se que os requisitos supra foram 

considerados, vez que se observa o seguinte: comprovação de que o contratado 

preenche os requisitos de habilitação e qualificação mínima necessária; bem como a 

razão da escolha do contratado, justificativa de preço e autorização da autoridade 

competente. 

Destaca-se, ainda, que nos autos constam os documentos de 

formalização de demanda e termo de referência, contendo os elementos necessários e 

suficientes, com nível de precisão adequado para caracterizar o objeto requisitado. 

Nota-se, ainda, a razoabilidade dos gastos empreendidos, vez que 

demonstrado nos autos, comprovação de que os preços pactuados se encontram em 

consonância com aqueles referendados no mercado. No caso, a justificativa do preço 

pautar-se na demonstração dos valores pactuados em contratações anteriores com 

órgãos públicos, que guardam semelhança nos objetos. 

Do exposto, vislumbramos que o serviço descrito na justificativa em 

confronto com a legislação trata-se de flagrante inexigibilidade de licitação, conforme 

preceitua o art. 74. Inciso III, da nova Lei de Licitações. 

III - CONCLUSÃO 

Em face do exposto, considerando a documentação constante dos 

autos, especialmente a justificativa dê lavra do setor solicitante, bem como os 

argumentos acima levantados, manifesta-se pela possibilidade da contratação por 

Inexigibilidade de Licitação, uma vez observadas às recomendações elencadas no 

corpo deste Parecer, nos termos do art. 74, inciso III, da Lei de Licitação n° 

14.133/2021, desde que devidamente autorizada pelo Excelentíssimo Presidente da 

Câmara Municipal. 

Salvo melhor juízo, é o parecer. 

À deliberação superior. 

Mulungu do Morro, 08 de janeiro de 2025. 
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

NÚMERO DE INSCRIÇÃO
COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO DATA DE ABERTURA 

29.695.930/0001-99 CADASTRAL 16/02/2018 
Matriz 

NOME EMPRESARIAL 
WADSON SOUZA SILVA 

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) PORTE 
PRIMUS CONTABILIDADE E CONSULTORIA ME 

NOME DO REPRESENTANTE LEGAL CPF QUALIFICAÇÃO 
WADSON SOUZA SILVA 052.###.###-05 Empresário 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL 
6920-6/01 -Atividades de contabilidade 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS 
Não consta 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURíDICA 
213-5 - Empresário (Individual) -• 

LOGRADOURO NÚMERO COMPLEMENTO 
ANTONIO CARLOS MAGALHAES 535 TERREOTERREO 

CEP BAIRRO/DISTRITO MUNICIPIO UF 
44885000 CENTRO MULUNGU DO MORRO BA 

ENDEREÇO ELETRÔNICO TELEFONE 
PRIMUSCONTABILIDADE2018@GMAIL.COM (74) 91893155 

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) 
***** 

SITUAÇÃO CADASTRAL DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 
Ativa 16/02/2018 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

SITUAÇÃO ESPECIAL DATADA SITUAÇÃO ESPECIAL 
***** ******** 

QUADRO DE SÓCIOS E ADMINISTRADORES (NÃO HÁ INFORMAÇÃO NA BASE DE DADOS DO CNPJ) 

Código de autenticidade: 48355878ff4e3e9d 

https://consultacnpj.redesim.gov.br/comprovante-inscricao 1/1 
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Certificado de Regularidade 
do FGTS - CRF 

Inscrição: 
Razão 

Social: 
Endereço: 

29.695.930/0001-99 

WADSON SOUZA SILVA 

AV ANTONIO CARLOS MAGALHAES 535 CASA / CENTRO / MULUNGU DO 
MORRO / BA 1 44885-000 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade: 30112/2024 a 28/01/2025 

Certificação Número: 2024123002494989715480 

Informação obtida em 02/01/2025 15:12:38 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa: 
www.caixa.gov.br  

https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf 1/1 
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NULUN6U 
DOPRRO 

Prefeitura Municipal de Mulungu do Morro 

SECRETARIA DE FINANÇAS 

RUA ERONIDES DE SOUZA SANTOS, 55 

CENTRO - MULUNGU DO MORRO - BA CEP: 44885-000 

CNPJ: 16.445.876/0001-81 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS 
Número: 00019112024.E 

Nome/Razão Social: WADSON SOUZA SILVA 

Nome Fantasia: PRIMUS CONTABILIDADE E CONSULTORIA 

Inscrição Municipal: 54158 CPF/CNPJ: 29.695.93010001-99 

Endereço: AV AVENIDA ANTONIO CARLOS MAGALHÃES, 530 TERREO 

CENTRO MULUNGU DO MORRO - BA 

RESSALVADO O DIREITO DA FAZENDA MUNICIPAL COBRAR QUAISQUER DÉBITOS QUE VIEREM A SER 

APURADOS POSTERIORMENTE, É CERTIFICADO QUE, ATÉ A PRESENTE DATA, NÃO CONSTAM DÉBITOS 

TRIBUTÁRIOS DO CONTRIBUINTE ACIMA CITADO PARA COM ESTE MUNICÍPIO. 

Observação: 

Esta certidão foi emitida em 18/12/2024 com base no Código Tributário Municipal. 

Certidão válida até: 17/0112025 

'sta certidão abrange somente a Inscrição Municipal acima identificada. 

Código de controle desta certidão: 8600010411090054000235030000191202412181 

Certidão emitida eletronicamente via internet. A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua 
autenticidade na Internet, no endereço eletrônico: 

https://mulungudomorro.saatri.com.br, Econômico - Certidão Negativa - Verificar Autenticidade 

Atenção: Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 
Impresso em 18/12/2024 às 08:49:45 



GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA Emissão: 18/11/2024 15:18 

SECRETARIA DA FAZENDA 

 

Certidão Negativa de Débitos Tributários 

(Emitida para os efeitos dos arts. 113 e 114 da Lei 3.956 de 11 de dezembro de 1981 - Código 
Tributário do Estado da Bahia) 

Certidão N°: 20245005820 

RAZÃO SOCIAL 

XXXXXXXXXXXXXXXXXX)C 

INSCRIÇÃO ESTADUAL CNPJ 

29.695.930/0001-99 

Fica certificado que não constam, até a presente data, pendências de responsabilidade da pessoa física ou jurídica acima 
identificada, relativas aos tributos administrados por esta Secretaria. 

Esta certidão engloba todos os seus estabelecimentos quanto à inexistência de débitos, inclusive os inscritos na Dívida 
Ativa, de competência da Procuradoria Geral do Estado, ressalvado o direito da Fazenda Pública do Estado da Bahia 

cobrar quaisquer débitos que vierem a ser apurados posteriormente. 

Emitida em 18/11/2024, conforme Portaria n° 918/99, sendo válida por 60 dias, contados a partir da data de sua 
emissão. 

AUTENTICIDADE DESTE DOCUMENTO PODE SER COMPROVADA NAS INSPETORIAS FAZENDÁRI? 
OU VIA INTERNET, NO ENDEREÇO http://www.sefaz.ba.gov.br  

Válida com a apresentação conjunta do cartão original de inscrição no CPF ou no CNPJ da 
Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda. 

Página 1 de 1 RelCertidaoNegativa.rpt 



MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DIVIDA 
ATIVA DA UNIÃO 

Nome: WADSON SOUZA SILVA 
CNPJ: 29.695.930/0001-99 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que 
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria 
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto à 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN). 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n°  8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http:I/rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n°  1.751, de 2/10/2014. 
Emitida às 08:57:25 do dia 19/08/2024 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 15/02/2025. 
Código de controle da certidão: 3B23.E4CI .AD9F.EI ED 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 
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PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: WADSON SOUZA SILVA (MATRIZ E FILIAIS) 
CNPJ: 29.695.930/0001-99 
Certidão n°: 56796413/2024 
Expedição: 19/08/2024, às 08:59:05 
Validade: 15/02/2025 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição. 

Certifica-se que WADSON SOUZA SILVA (MATRIZ E FILIAIS), inscrito (a) no 
CNPJ sob o n° 29.695.930/0001-99, NÃO CONSTA como inadimplente no 
Banco Nacional de Devedores Trabalhistas. 
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação 
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.°  12.440/2011 e 
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho. 
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 
Internet (http://www.tst.jus.br). 
Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários à identificação das pessoas naturais ë jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por 
disposição legal, contiver força executiva. 

Dúvidas e sugestões: cndt@tst.jus.br  



PODER JUDICIÁRIO 
Tribunal de Justiça do Estado da Bahia 

CERTIDÃO ESTADUAL 
CONCORDATA, FALÊNCIA, RECUPERAÇÃO JUDICIAL E EXTRAJUDICIAL - 10  GRAU 

CERTIDÃO N°: 00656286E 

A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada pela Internet no site do 
Tribunal de Justiça (https://portalcertidoes.tjba.jus.br/#/primeirograu).  

CERTIFICO que, pesquisando os registros dos sistemas eletrônicos de 
distribuição de processos deste Estado da Bahia, anteriores à data de 18/12/2024, 
verifiquei NÃO CONSTAR em nome da parte abaixo indicada: 

Razão Social: WADSON SOUZA SILVA 
CNPJ: 29.695.930/0001-99 
Endereço: AV ANTONIO CARLOS MAGALHAES, 535, TERREO, CEP: 44.885-000, 
CENTRO, MULUNGU DO MORRO - BAHIA 

Esta certidão abrange as ações ativas de falência e recuperação judicial e 
extrajudicial, em que a pessoa pesquisada figure no pólo passivo, para as ações de 
falência e pólo ativo, para as ações de recuperação judicial / extrajudicial, com exceção 
dos processos em segredo de justiça. 

Em caso de inconformidade, entrar em contato com a Seção de Certidões - 
SEDEC através do endereço eletrônico sedectjba.jus.br. 

Os dados informados são de responsabilidade do solicitante, devendo a 
titularidade ser conferida pelo interessado e/ou destinatário, tendo em vista que a base 
de dados pesquisada para a emissão desta certidão não possui conexão com 
nenhuma outra base de dados de outra instituição pública ou da Receita Federal. 

Esta certidão é emitida sem custas e tem validade de 30 dias, a partir da sua 
data de emissão. Após este prazo, será necessária a emissão de nova certidão. 

Salvador/BA, quarta-feira, 18 de dezembro de 2024 

1 
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Ifilíversídade Ilorte do Piarafia  
Estado do Jaraná 

O Ikítor da ftniucrsídadt morte do P~,  
no uso de suas atríbuíçes legais e tendo em vista a toncluso em 02 de julho de 2016 do 

Urso dt 1kadiiaço tni 1tíntías fontábeís 
e a sessão solene de colao de grau em 27 de agosto de 2016, confere o título de 

]3achartl tin (índas fontábcís a 

adson Souza Sí1a 
brasileiro, natural do Estado da Bahía, nascido a 29 de noucmbro de 1989, Bt 13543659 17-BI, e outorga-lhe o presente 
íplonia, a ííiu de que possa exercer todos os díreítos e prerrogatíuas legais dele decorrentes. 

Londrína, 27 de agosto de 2016. 

lí I 

Díplomaifa 
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CERTIFICADO  ?JCMIIA 

O Conselho Regional de Contabilidade do Estado da Bahia certifica que 

WADSON SOUZA SILVA 

participou do webinar "Aspectos Contábeis para Regularização de Omissão de 
Prestação de Contas à Justiça Eleitoral", no dia 24.042024, no 

horário das 10 às 16h, no formato onhine. 

Crg3 floraíla: Z 

Salvador, 24 de abril de 2024. 

CONTADOR SIRVaO 1UO DOS SANTOS DE MOURA CONTADOR ANTONIO CARLOS RIBEIRO DA SILVA 
PRESIDENTE DO CiCBA VKE PRESIDENTE DE DENSENV PROF. E INST. DO CRCRA 

A aceitação deste certificado está condicionada á verificação de sua autenticidade na Internet no endereço: httpsJ/wwwl.cfc.org.br/certificado  

Código de validação: XRCY VFKG W982 PFRQ 



CERTIFICADO  PJ  cRcBA  

O Conselho Regional de Contabilidade do Estado da Bahia certifica que 

WADSON SOUZA SILVA 

participou do Webinar: DCTF WEB, no dia 28.022024, 

no horário das 14h30 às 16h30, em formato online. 

Carga horária: 2h 

Salvador, 28 de fevereiro de 2024- 

CONTADOR SÉRViO iüuo DOS SAmOS DE MOURA CONTADOR ANTONIO CARLOS RIBEIRO DASLVA 

PRSIOE1E DO CRCSA V(Ç PRESJD P(T lE  OEMSINV PROF. [INST. DO CRC8A aceitaçao deste certiticado está condicionada a venficaçao de sua autenticidade na nternet, no enereço: h ps//wwwl.c1c.org.tir/certificado  

Código de validação: NPZX ADH6 287E 1(128 



Ph,,Io CarnoIrofilho I%fS1kC Officirte -  
Conselheiro-Presidente do TCM/I3A Conselheiro-Presidente da UCII3 

Certificado 
Certificamos que WADSON SOUZA SILVA participou do Programa TCE em Campo: 1 Seminário Regional 
de Controle Interno - Chapada Diamantina", promovido pelo Tribunal de Contas do Estado da Bahia 
(TCE/BA), por meio da Escola de Contas Conselheiro José Borba Pedreira Lapa (ECPL) e pela União das 

Controladorias Internas do Estado da Bahia (UCIB), com carga horária de nove horas. 

Salvador, 6 de Maio de 2022. 

Marcus Presídio 
Cóie1hePrtideiUe do TCEJBA 

Xu*Ido da Pi1x5o Santos Araújo 
Conselheiro-Dii-elor da ECPL 

IJCW !TCE 1j:( JTCM EScO1RDEffl1TRS 
1CM' L 
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TCr4 
Tnt,urcl Contos ccz d tcdo da 8ohk. 

Certficac(o 

Certificamos que o (a) Sr.(a): WADSON SOUZA SILVA 

Concluiu o Curso: Encontros Regionais do Tribunal de Contas dos Municípios do Estado da Bahia 
- IRECÊ 

Carga Horáiia: 16 Horas 

Período de: 08/11/2018 a 09/11/2018 

Francisco de Souza Andrade Netto 
Presidente 



Educação proFss!onaL 

Expert Educação Profissional certifica que 

Wadson Souza Silva, 

concluiu o curso de Operador de Sistemas 

Constituído pelos módulos: 

Introdução a Informática, Windows Word, Excel, Internet, Muitimidia, Power Point 
e Digitação 

No período de 07/02/2013 a 04/12/2013 com carga horária de 90 horas 
EmwaJecca, 1 tibb peb De~ 22O897 (ait'g04') da Lede Oretnzes e Bases da EAicaçâo Nal 

tc44i • 

Juno 

2vÁLIDo EM TODO TERRITÓRIO NACIONAL 



CONSELHO REGtONAL DE CONTABLOADE 
DA RA4A 

CERTIFICADO 

O Conselho Regional de Contabilidade do Estado da Bahia certifica que o(a) Sr(a). 

Wadson Souza Silva 
participou do PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEITORAL 2020 - NOVO REGRAMENTO, na 

modalidade EAD, 
com carga horária de 4, em. 

Salvador - BA, 18/01/2022. 

Contador An'tjijoÇrLo-Riteiro da Silva 
Presidente do CRC8A 

Para verificara autenticidade deste certificado acesse: httpsi/crcba.efore.com.br/validar  certificado e informe o código B9292021F4 
Este certificado foi emitido para o CPF052.619.555-05 

ckcc4nr  Çk. h  ace Pin Contadora (or 
Vice-presidente de3esenv. Prof. e Institucional 



Triburol iM CiDr&cis ccs Muddpics do fstado do £cEuo 

C e rtfic a cfo 

Certificamos que o (a) Sr.(a): WADSON SOUZA SILVA 

Concluiu o Curso: Encontros Regionais do Tribunal de Contas dos Municípios do Estado da Bahia - IRECÉ 

Carga Horária: 16 Horas 

Período de. 08/11/2018 a 09/11/2018 

5  
OM,  

Francisco de Souza Andrade Netto 
Presidente 



R E PRESTAÇÃO DE 

CONTAS ELET10 
Eleições Municipais 2020 

Sistema 
CFC/CRCs 

AUB 

o 
PRORT 

3,5 

PERITO 

3,5 

PREVIC 

o 

CARDA 
HUR 1k 

3H3 

Ebll1a CI\LL 

O Conselho Federal de Contabilidade certifica que 

WADSON SOUZA SILVA 

participou do Seminário Nacional de Prestação de Contas Eleitorais - 
Eleições Municipais 2020 - realizado pela ferrrarnenta Zoom Webinar, 

no dia 20 de agosto de 2020. 

vânio Breda 
sidente do CFC 

z 

Código de validação: UFZ4 GQ26 J1.1613 GCZV 

(í L 
ui L 

r 
J; ); 

A aceitação destecertificadoestá-condicionada àverificaçãode sua autenticidade na Internet, no endereço: 
https:I/wwwLcfc.org.br/certiflcadO  



CERTIFICADO __ 

DAfl& 

O Conselho Regional de Contabilidade do Estado da Bahia certifica que 

WADSON SOUZA SILVA 

Participou do Webinar "Houve prorrogação no envio das informações 

da SST?", no horário das 09h00 às 1 0h00, do dia 21 de janeiro 

de 2022, na cidade de Salvador/Ba. 

Carga horária: 1h 

Salvador, 21 de janeiro de 2022. 
A aceitação deste certificado está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, no endereço: https://wwwl.cfc.org.br/certificado  

PRESIDENTE DO CRCBA 

CONTADOR ANTONIO CARLOS RIBEIRO DA SILVA 

VICE-PRESIDENTE DE OENSENV, PROF. E INST. DO CRCBA 

Código de validação: 441.116 €IU& PT22 QCP4 

CONTDOR A •RE L ISBARBOSA DOS SANTOS 



A aceitação deste certificado está condicionada á verificação de sua autenticidade na Internet, no endereço: httpsj/wwwl.cfc.org.br/certificado  

Código de validação: 8PUX T6W6 3KtJK RX2K 

eiro da Silva 
Preiianto CRCBA Vice-presidente del3e'env. Prof. e institucional 

Contador A 
ci 

Contaaora Lor 
W.  Q 

dê Andrae Pinho 

CRCBA 0 esa 22  
CONSflHO REQONALDE CCNTABLJADE 

EPC 
Cód.Capacitadora: BA-00002 
Código do Curso: BA- 00873 
8 pontos para Peritos. 

DA BAHA 

CePtilicajo 

O Conselho Regional de Contabilidade do Estado da Bahia, certifica que o(a) Sr(a) 

WADSON SOUZA SILVA 

participou do "CURSO: PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL DE PARTIDOS POLÍTICOS", 

realizado no dia 1302.2020 das 09hs às 13hs e no dia 14022020, das 14hs 

às 1 8hs, na Fundação Visconde Cairu, em Salvador - BA. 

CARGA HORÁRIA 8H 

Salvador, 14 de fevereiro de 2020 



JCRCBA Çss
AMO 

 

Cortilicaalo 

O Conselho Regional de Contabilidade do Estado da Bahia, certifica que o Sr (Sr) 

WADSON SOUZA SILVA 
participou do curso " Sobre Contabilidade Aplicada ao Setor Público", no Auditório 

da UNEB, da 08h às 17h, em lrecê - BA. 

Irec, 20 de agosto de 2019. 

A aceitação deste certificado está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, no endereço: 
https://wwwl.cfc.org.br/certificado  

CONSELHO REGIONAL DECONTABUDADE 
DA BAHA 

Código de validação: Y2JV ZUG9 YD63 JNLM 

ei ro da Silva Contadora tor 
Preidte do CRc8A Vlce-Presidente de 

 

Contador A 
i:cd ), 
de Anara

Ç
àe Pinho 

env. Prof. e rntItuclonaI 
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Participou do XVII Eo Regional cos E tu-  àntesezCi&c.ias 
Contábeis do Nordeste rqe os dias 04,O5 Q6 e 07 de --'setémbrode 
2014, na Universidade do, Esdda Bahia totalizandb 32 hotas de participação 

H 

qüe 
7 

JcdAoo2 u&uuoi 

[ Elislaine 'eU1a Rocha 
Coordenadora Geral do XVII ERECICINE 

CD -1-i 
Ufl*b 

no evento. ./.i 

I I  

(Fk2ÂtO 
ClncIas Contábeis e Sociedade 

Raizes, identidade, Reconstruçifo 

r
j - 

FIávioD 
Diretor do Depa 

-, 

Sánto Correia 
coto de Citncias Humanai . 



06/01/2025, 08:42 about:blank 

NCRC 
CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE 

DA BAHIA 

CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DA BAHIA 
CERTIDÃO DE HABILITAÇÃO PROFISSIONAL 

O CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DA BAHIA certifica 
que o(a) profissional identificado(a) no presente documento encontra-se habilitado 
para o exercício da profissão contábil. 

IDENTIFICAÇÃO DO REGISTRO 

NOME WADSON SOUZA SILVA 
REGISTRO BA-04246710-3 
CATEGORIA CONTADOR 
CPF . ***619555** 

A falsificação deste documento constitui-se em crime previsto no Código Penal 
Brasileiro, sujeitando o autor à respectiva ação penal. 

Emissão: BAHIA, 06/01/2025 as 08:42:41. 
Válido até: 06/04/2025. 
Código de Controle: 904373. 

Para verificar a autenticidade deste documento consulte o site do CRCBA. 

about:blank 111 



iniu,tçio 0309.01.0151. i.oi1ã.oLo: Datad.EmI,aSe - 31/10/24 

Murdc@o .t1tiLUtIi1IJ IIOMIO NdoHIdr6rnetro Y20L0181$4 
Nome oRb' dT'  0110900 SOUZA SILVA 

Endereço daUgaçla 1 CENT
RO 0535

44085000 11010000 110 110000 

E,.dereço pera OU ACM, 0535 
Eatm9a da Conta CENTRO 44005000 9010001) DO 000110 

REGISTRO DO CONSUMO em no°) 

- D$rL,Isa.4541L Q6dLliW, . L.livroMi.rIar. L.InroAtool Cor.uvvlvl 
01/10/24 31/10/24 - 501 591 10 

PI.rd.00v.oioa À 
30 

TRIBUTOS Allqootn (%) VaIar IREI Total (R$) 

o 

.nIrlT.q1renT1t5ELUjI 

n'A' 1.13 
* . - ' 5,21 

PIS/PASEP 
COFIAS 

x 
a 
é) 

O 
11 

   

41. 70 EMISSÃO 

 

VENCIMENTO 

  

ai/10/24 . 01/12/24 

NOTA FISCAL! CONTA DE ÁGUA EIOU ESGOTO 
Empresa 8lana de Águas e Saneamento SIA 

CNPJ: 13.504.67510001-1E Ins. Cal.: 00665571 
4 Avenida, n°420 Centro Administrativo da Bahia ICABI 

Salvador. Bahia, Brasil. CEP: '11.745-300 

NT MATRICULA 1 NT CONTRATO NOS/ANO DATA VENCIMENTO , VALOR APAGAR (RS) 

162699050 946199 12/2024 01/12/24 47,70 

COMPOSIÇÁO DA CONTA 

L ._P.t .ORoio.,CoeE6ri1__. WVarIvL')C,.N1aIaI...- HI.t6rIood.Con.rnoolq.'l.ner,...,. 

RESIDENCIAL NORMAL 1 012/2024 . O 
?1112024 EN=WWM~ 9- ' 
10/2024  

016 6 AIO 6 41,10 09/2024 II, 

1010 4 1.63 11.52 -061204 9- 
O7/20240_.U'' 9 

Narfa Cnoln(-4 do Valer Água) 
Censunro Apurado 00mhn(rtl') 10 
Consumo Cave Pipa (.n')  

UnldatlendeConaurno - UO 1 
1 Rateio Medlçdo Individualizada (Ia') - 

CenaumnIUnIdode(nv) 

,ÇiaqIg)0rodo (Ia') TOTAL 10 41.10 

10 
10 

DISCRIMINAÇÃO DOS LANÇAMENTOS NA CONTA )R$) INFORMAÇCoS SOBRE A QUALIDADE DA ÁGUA 

Decreto Federal ,I'5A40121105 -Anuo XXdaFOR v'0012017 

P
a0000u, • moRro. vn.*.a. CRome,, 

;I4ln.0.2n94 0010 0019 0015 
• soar 0010 0015 0015 

isso 0010 0015 0015 
'comn,n1au II 0010 0015 0015 

0010 0015 0015 rnd4IzC* Averl. 

- Ag 050reteda com teor móvlmo perofittde 

-
deI41.5ns94d*Ilúort"I 

inlonva San do OtOnlllcado da. p.râm.tran da 
quattdnd. da água asile ""amo dast.00nll. 

C000. 0000 10 ol 41.70 

101011. 41.10 

IturonMAçÕEa DE DÉBITOS 

 

NOTIFICAÇÃO PRÉVIA DE SUSPENSÃO DOS SERVIÇOS 

  

• contas pendentes d.Pag.m*nta 

- 2020 - 

2021. - 

- 20221 - 

-2011 - 2023. - 

t.20103 - 2024 - 

- 9,'
• Para consulta de valores, emissão de segunda 

201 via ou parcelamento, acosse os canais de 
1

. . . relacionamento da Embasa. 

ãiat IÀX'1101. 

IODOS JUN0S CONIRO A DE060LOENIIUE M018!000 DEIXE 
AGUA P00000(PRO1EJA SUA F001LIA.800E000 LIA 00000. 

- \• 

O PAGAMENTO DESTA CONTA NÃO QUITA DÉBITOS ANTERIORES, 

.ernbasa 
NOTA FISCAL! CONTA DE ÁGUA E/OU ESGOTO 

Emprssa Baiana de Astuas e Saneamento S/A 
CNPJ: 13.504.675/0001-la Isso. Est.: 00665571 

4 Avenida, n°420 Centro Administrativo da Bahia LCAB) 
Salvador, Bahia, Brasil - CEP: 41.745-300 

Em coso de existência de contas pendentes de 
pagamento, a não quitação após 30 dias do 
recebimento desta notificação Implicará na 
suspensão dos serviços, que apenas serão 
restabelecidos mediante o pagamento total 
dos débitos e solicitação expressa do usuário. 

W. MATRICULA MOSIANO .0V -'/ TOTALA PAGAR (aio RO) 

162699050 1 2/20243.. 

82650000000 3 4771 111347821-4 66'3 úSi 1 32 - i 4300000ú0009 

11 II LI 11 1i 11 11 



ESTADO DA BAHIA 

CÂMARA MUNICIPAL DE MULUNGU DO MORRO-BA 
Praça- Eiza Maria de Jesus, no 205- Centro- Mulungu do Morro- Telefax-(74)3643-1380. 
CNPJ- 00.843.76410001-49. 

ATESTADO DE CAPA CIDADE TÉCNICA 

Declaramos a quem interessar possa que a empresa WADSON SOUZA SILVA, 

CNPJ n°. 29.695.930/0001-99, estabelecida à Avenida Antônio Carlos Magalhães, 535, 

Terréô, Centro, Mulungu do Morro - BA, prestou serviço de envio de obrigações junto ao 

sistemde E-SOCIAL da Câmara Municipal de Vereadores de Mulungu do Morro - BA, no 

período de Janeiro a Dezembro de 2022. 

Esclarecemos que a mesma cumpriu todas as obrigações inerentes ao 

fornecimento, não havendo motivos que a desabone junto a este órgão. 

Mulungu do Morro - BA, 31 de Dezembro de 2022. 

Julio Souza Santos 
Pres. da Câmara Municipal 



ESTADO DA BAHIA 

CÂMARA MUNICIPAL DE MULUNGU DO MORRO-BA 
Praça- Elza Maria de Jesus, no 205- Centro- Mulungu do Morro- Telefax-(74)3643-1380. 
CNPJ- 00.843.764/0001-49. 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

'L 
;beclaramos a quem interessar possa que a empresa WADSON SOUZA SILVA, 

CNj O• 29.695.930-0001-99, estabelecida à Avenida Antônio Carlos Magalhães, 535, 

Terreo, Centro, Mulungu do Morro - BA, forneceu para a Câmara Municipal de Vereadores 

de Mulungu do Morro - BA consultoria e assessoria em RH, com ênfase no processo de 

envio de informações ao E-social, no período de janeiro a dezembro de 2023. 

Esclarecemos que a mesma cumpriu todas as obrigações inerentes ao 

fornecimento, não havendo motivos que a desabone junto a este órgão. 

Mulungu do Morro - BA, 29 de Dezembro de 2023. 

Julio Souza Santos 
Pres. da Câmara Municipal 



Esclarecemos que a mesma cumpriu todas as obrigações inerentes ao 

fornecimento, não havendo motivos que a desabone junto a este órgão. 

Mulungu do Morro - BA, 29 de Dezembro de 2024. 

1 4! CAMARA MUNICIPAL DE MULUNGU DO MORRO-BA 
I/ÀL 1  

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

éclaramos a quem interessar possa que a empresa WADSON SOUZA SILVA, 

CNPJn 29.695.930-0001-99, estabelecida à Avenida Antônio Carlos Magalhães, 535, 

Terre6 centro, Mulungu do Morro - BA, forneceu para a Câmara Municipal de Vereadores 

de Mlungudo Morro - BA consultoria e assessoria em RH, com ênfase no processo de 

envio de informações ao E-social, no período de janeiro a dezembro de 2024. 

Julio Souza Santos 
Pres. da Câmara Municipal 

ESTADO DA BAHIA 

Praça- Elza Maria de Jesus, no 205- Centro- Mulungu do Morro- Telefax-(74)3643-1380. 
CNPJ- 00.843.76410001-49. 



ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

Atestamos para os devidos fins de direito que a empresa WADSON SOUZA SILVA, Nome 
Fántasia: PRIMUS CONTABILIDADE E CONSULTORIA portadora do CNPJ n° 
29.695.930/0001-99, situada na AV ACM, no 535, Centro, Mulungu do Morro - BA, atualmente 
presta serviço para a pessoa jurídica FLORIANO MARÇAL DE MONICA - EPP, CNPJ n° 
13.335.666/0001-99, o serviço de contabilidade obedecendo as disposições estabelecidas. 

Os serviços acima descritos estão sendo executados rigorosamente nos termos contratados e 
dentro das suas especificações, cumprindo a contento, não existindo em nossos registros nenhum 
fato que desabone a suas obrigações assumidas no referido contrato. 

Mulungu do Morro, Bahia, 31 de dezembro de 2021. 

Italo Fábiáno Xavier Marçal de Monica 
Gerente 



Mulungu do Morro, Bahia, 31 de dezembro de 2022. 

ItaloFiaifoXavier Marçal de Monica 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

Atestamos para os devidos fins de direito que a empresa WADSON SOUZA SILVA, Nome 
Fantasia: PRIMUS CONTABILIDADE E CONSULTORIA portadora do CNPJ n° 
29.695.930/0001-99, situada na AV ACM, n° 535, Centro, Mulungu do Morro - BA, atualmente 
presta serviço para a pessoa jurídica FLORIANO MARÇAL DE MONICA - EPP, CNPJ n° 
13.335.666/0001-99, o serviço de contabilidade obedecendo as disposições estabelecidas. 

Os serviços acima descritos estão sendo executados rigorosamente nos termos contratados e 
dentro das suas especificações, cumprindo a contento, não existindo em nossos registros nenhum 
fato que desabone a suas obrigações assumidas no referido contrato. 

Gerente 



Mulungu do Morro, Bahia, 31 de dezembro de 2023. 

avier Marçal de Monica 
Gerente 

Italo 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

testamos para os devidos fins de direito que a empresa WADSON SOUZA SILVA, Nome 
Fántasia: PRIMUS CONTABILIDADE E CONSULTORIA portadora do CNPJ n° 
29.695.930/0001-99, situada na AV ACM, n° 535, Centro, Mulungu do Morro - BA, atualmente 
presta serviço para a pessoa jurídica FLORIANO MARÇAL DE MONICA - EPP, CNPJ n° 

13335666I000199  o serviço de contabilidade obedecendo as disposições estabelecidas. 

;os serviços acima descritos estão sendo executados rigorosamente nos termos contratados e 
dentro das suas especificações, cumprindo a contento, não existindo em nossos registros nenhum 
fato que desabone a suas obrigações assumidas no referido contrato. 



ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

Atestamos para os devidos fins de direito que a empresa WADSON SOUZA SILVA, Nome 
Fantasia: PRIMUS CONTABILIDADE E CONSULTORIA portadora do CNPJ n° 

• 29.695.930/0001-99, situada na AV ACM, n° 535, Centro, Mulungu do Morro - BA, atualmente 
presta serviço para a pessoa jurídica FLORIANO MARÇAL DE MONICA - EPP, CNPJ n° 
13.335.666/0001-99, o serviço de contabilidade obedecendo as disposições estabelecidas. 

Os serviços acima descritos estão sendo executados rigorosamente nos termos contratados e 
dentro das suas especificações, cumprindo a contento, no existindo em nossos registros nenhum 
fato que desabone a suas obrigações assumidas no referido contrato. 

Mulungu do Morro, Bahia, 31 de dezembro de 2024. 

Ita1oTffiuino Xavier Marçal de Monica 
Gerente 



Mateus Mascarenhas da Silva 
Empresario/Administrador 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

• Atestámos para os devidos fins de direito que a empresa WADSON SOUZA SILVA, Nome 
FAtasia: PRIMUS CONTABILIDADE E CONSULTORIA portadora do CNPJ n° 
29695.930/0001-99, situada na AV ACM, 0  535, Centro, Mulungu do Morro - BA, atualmente 

Hpiesta serviço para a pessoa jurídica MATEUS MASCARENHAS DA SILVA, CNPJ n° 
1 1.602.951/0001-57, o serviço de contabilidade obedecendo as disposições estabelecidas. 

Os serviços acima descritos estão sendo executados rigorosamente nos termos contratados e 
'dentro das suas especificações, cumprindo a contento, não existindo em nossos registros nenhum 
fato que desabone a suas obrigações assumidas no referido contrato. 

Mulungu do Morro, Bahia, 31 de dezembro de 2021. 



ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

Atestámos para os devidos fins de direito que a empresa WADSON SOUZA SILVA, Nome 
Pántasia: PRIMUS CONTABILIDADE E CONSULTORIA portadora do CNPJ n° 
29.695.930/0001-99, situada na AV ACM, n° 535, Centro, Mulungu do Morro - BA, atualmente 
presta serviço para a pessoa jurídica MATEUS MASCARENHAS DA SILVA, CNPJ n° 
1L602.951/0001-57, o serviço de contabilidade obedecendo as disposições estabelecidas. 

Osserviços acima descritos estão sendo executados rigorosamente nos termos contratados e 
dentro das suas especificações, cumprindo a contento, não existindo em nossos registros nenhum 
fato que desabone a suas obrigações assumidas no referido contrato. 

Mulungu do Morro, Bahia, 31 de dezembro de 2022. 

ateiííMascarenhas da Silva 
Empresario/Administrador 



ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

Atestamos para os devidos fins de direito que a empresa WADSON SOUZA SILVA, Nome 
Fantasia: PRIMUS CONTABILIDADE E CONSULTORIA portadora do CNPJ n° 
29.695.930/0001-99, situada na AV ACM, n° 535, Centro, Mulungu do Morro - BA, atualmente 
presta serviço para a pessoa jurídica MATEUS MASCARENHAS DA SILVA, CNPJ n° 
.11.602.951/0001-57, o serviço de contabilidade obedecendo as disposições estabelecidas. 

Os serviços acima descritos estão sendo executados rigorosamente nos termos contratados e 
dentro das suas especificações, cumprindo a contento, não existindo em nossos registros nenhum 
fato que desabone a suas obrigações assumidas no referido contrato. 

Mulungu do Morro, Bahia, 31 de dezembro de 2023. 
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1Vateus Mas arenhas da Silva 

/ Empresario/Administrador 



v 
Mateus Mscarenhas da Silva 

Empresario/Administrador 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

• Atestamos para os devidos fins de direito que a empresa WADSON SOUZA SILVA, Nome 
Fantasia: PRIMUS CONTABILIDADE E CONSULTORIA portadora do CNPJ n1  

29.695930/0001-99, situada na AV ACM, no 535, Centro, Mulungu do Morro - BA, atualmente 
presta serviço para a pessoa jurídica MATEUS MASCARENHAS DA SILVA, CNPJ n° 
11.602951/0001-57, o serviço de contabilidade obedecendo as disposições estabelecidas. 

Os serviços acima descritos estão sendo executados rigorosamente nos termos contratados e 
dëntro das suas especificações, cumprindo a contento, não existindo em nossos registros nenhum 
fato que desabone a suas obrigações assumidas no referido contrato. 

Mulungu do Morro, Bahia, 31 de dezembro de 2024. 



ESTADO DA BAHIA 
CÂMARA MUNICIPAL DE MULUNGU DO MORRO-BA 
Praça- Elza Maria de Jesus, n° 205- CentrÓ- Mulungu do Morro- Telefax (74)3643-1380. 
CNPJ- 00.843.76410001-49. 

Mulungu do Morro, 10 de janeiro de 2025. 

Assunto: Encaminhamento de processo licitatório. 

Senhor Presidente da Câmara Municipal, 

Estamos encaminhando a Vossa Excelência o Processo Licitatório relati-
vo a Inexigibilidade n° 004/2025, objetivando a prestação de serviços em consultoria 
e assessoria em RH, com ênfase no processo de envio de informações ao E-social 
para atender as demandas da câmara Municipal de vereadores de Mulungu do Mor-
ro, em favor da empresa: WADSON SOUZA SILVA - ME no valor total de R$ 
84.500,00 (Oitenta e quatro mil e quinhentos reais), a fim de que seja Ratifica-
do/Homologado. 

Sobreleva destacar que o referido processo já fora analisado e aprovado 
pela procuradoria jurídica câmara Municipal de vereadores de Mulungu do Morro, 
como consta nos autos, portanto estando apto para a ratificação/homologação. 

Sem mais para o momento, apresentamos votos de elevada estima e dis-
tinta consideração. 

Atenciosamente, 

Glaciano da Silva Mascarenhas 
Controlador Interno 

Exmo. Sr. 
Juliô Souza Santos 
NESTA 



ESTADO DA BAHIA 
CÂMARA MUNICIPAL DE MULUNGU DO MORRO-BA 
Praça- Elza Maria de Jesus, n° 205- Centro- Mulungu do Morro- Telefax (74)3643-1380. 
CNPJ- 00.843.764/0001-49. 

ATO DE AUTORIZAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 004/2025 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 004/2025 

CONSIDERANDO os elémentos contidos no presente processo de inexigibilidade de 

licitação, que foi devidamente justificado, tanto pela razão da escolha do prestador de 

serviços, quanto pela justificativa dos preços; 

CONSIDERANDO que o prõcesso foi instruído com os documentos e requisitos que 

comprovam que o contratado possui habilitação e qualificação técnica para celebrar o 

contrato, conforme preconizado no artigo 72 da Lei Federal 14.133/2021; 

CONSIDERANDO que o PARECER TÉCNICO prevê que a INEXIGIBILIDADE DE 

LICITAÇÃO está em conformidade ao disposto no artigo 72 c/c 74, INC III, "c", da Lei 

Federal 14.133/2021; 

CONSIDERANDO que o PARECER JURÍDICO atesta que foram cumpridas as 

exigências legais e os requisitos mínimos para a contratação; 

No uso das atribuições que me foram conferidas, em especial ao disposto no artigo 72, 

VIII da Lei Federal 14.133/2021, AUTORIZO A INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 

004/2025, nos termos descritos abaixo; 

Objeto a ser contratado: Prestação de serviços em consultoria e assessoria em RH, 

com ênfase no processo de envio de informações ao E-social para atender as 

demandas da câmara Municipal de vereadores de Mulungu do Morro. 

Contratada: WADSON SOUZA SILVA - ME , CNPJ n° 29.695.930/0001-99. 

Prazo de vigência: 12 (doze) meses; 

Valor Total: R$ 84.500,00 (Oitenta e quatro mil e quinhentos reais). 

Fundamento Legal: Artigo 74, inciso III, "c" da Lei Federal 14.133/2021 



ESTADO DA BAHIA 
CÂMARA MUNICIPAL DE MULUNGU DO MORRO-BA 
Praça-Elza Maria de Jesus, no 205- Centro- Mulungu do Morro- Telefax (74)3643-1380. 
CNPJ- 00.843.76410001-49. 

Determino, ainda, que seja dada a devida publicidade legal ao contrato, em 

atendimento ao preceito do artigo 72, parágrafo único da Lei 14.133/2021, para que 

fique à disposição do público em sítio eletrônico oficial. 

Mulungu do Morro - BA, 10 de janeiro de 2025. 

Julio oúa Santos 

Presidente da Câmara Municipal 



ESTADO DA EAHIA 
CÂMARA MUNICIPAL DE MULUNGU DO MORRO-BA 
Praça- Elza Maria de Jesus, n° 205-Centro- Mulungu do Morro- Telefax (74)3643-1380. 
CNPJ- 00.843.76410001-49. 

EDITAL DE PUBLICAÇÃO DE RATIFICAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 004/2025 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N°  004/2025 

Objeto: Prestação de serviços em consultoria e assessoria em RH, com ênfase no 

processo de envio de informações ao E-social para atender as demandas da câmara 

Municipal de vereadores de Mulungu do Morro. 

Contratada: WADSON SOUZA SILVA - ME , CNPJ n° 29.695.93010001-99. 

Prazo de vigência: 12 (doze) meses 

Valor Total: R$ 84.500,00 (Oitenta e quatro mil e quinhentos reais). 

Fundamento Legal: Artigo 74, inciso III, "c" da Lei Federal 14.133/2021 

Mulungu do Morro - BA, 10 de janeiro de 2025. 

Julio o - Santos 

Presidente da Câmara Municipal. 


